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Resumo 

Está dissertação apresenta uma explanação sobre as Histórias em quadrinhos na construção de 

uma Literacia Histórica nos livros didáticos presentes na cultura escolar, para isso delimitamos 

o objetivo geral, que é investigar a utilização destas Histórias em Quadrinhos  nos livros 

didáticos presentes na cultura escolar,  fazemos isso com base nas teorias dos professores Rüsen 

e Peter Lee. Esse trabalho encontra-se no campo da Educação Histórica, e faz uso dos autores 

que compreendem este campo, para analisar o objeto da nossa pesquisa, logo mais faz uma 

contextualização sobre a cultura escolar e  o cotidiano que permeia a relação professor-aluno e 

professor-material. Após isso o trabalho entra no aspecto empírico do projeto, trabalhando com 

as ideias dos livros didáticos, e como esses estão presentes dentro da escola, e como acontece 

sua divulgação, que é através de aparelhos governamentais, sendo feito isso acontece a análise 

dos dados colhidos em campo, colocando recortes de páginas em três categorias, as Histórias 

em Quadrinhos como fonte histórica, que seriam quadrinhos produzidos em algum período 

histórico e problematizado dentro dos livros didáticos, Histórias em Quadrinhos como 

complemento da narrativa histórica do livro didático, que são aquelas que complementam o 

conteúdo, conversam com o texto, e por fim, a categoria de Histórias em Quadrinhos como 

ilustração, que são as histórias que simplesmente estão no livro, sem uma problematização mais 

direta.  

Palavras-chave: Histórias em Quadrinhos, Cultura Escolar, Educação Histórica  



 

 

 

ABSTRACT 

This dissertation presents an explanation about the Comics Books in the construction of a Historical 

Literacy in the textbooks present in the school culture, with this we define the general objective, which 

is to investigate the use of these Comic Books in the didactic books present in the school culture, we 

do this based on the theories of teachers Rüsen and Peter Lee.This work is in the field of Historical 

Education, and makes use of the authors who understand this field, to analyze the object of our 

research, then makes a contextualization about the school culture and the daily life that permeates the 

teacher-student and teacher relationship -material.After that the work enters into the empirical aspect 

of the project, working with the ideas of the textbooks, and how these are present inside the school, 

and how it happens its divugation, that is through governmental apparatus, being done this happens 

the analysis of the data collected in the field, fitting page snippets in three categories, Comic Books 

as a historical source, which would be comics produced in some historical period and problematized 

within the textbooks, Comic Books as a complement to the historical narrative of the textbook, which 

are those that complement the content , talk to the text, and finally, the category of Comics as an 

illustration, which are the stories that are simply in the book, without a more direct problem. 

 

Key Words: Comics, School Culture, Historical Education 
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INTRODUÇÃO 

 

As histórias em quadrinhos ganharam visibilidade no século XXI, embora sejam uma 

arte originária do século passado. Segundo Fronza (2012, p. 1), “[...] no Brasil, 2011 foi 

marcado, pelos especialistas em quadrinhos, como o ano do boom desses artefatos da cultura 

histórica. Nunca foram produzidos e consumidos tantos quadrinhos brasileiros quanto neste 

período”. Compreendemos, também, que esse movimento se deve ao fato de que as crianças 

(das décadas de 1980 e 1990) leitoras de histórias em quadrinhos, tornaram-se, hoje, 

quadrinistas, ganhando, em alguns casos, até reconhecimento mundial. Além disso, a produção 

e agregação das histórias em quadrinhos em materiais didáticos e paradidáticos tem se 

intensificado, sendo distribuídas em várias escolas, através do Programa Nacional da Biblioteca 

da Escola (PNBE), do Ministério da Educação, a partir do início dos anos 2000. 

Com essas considerações, a presente dissertação tem como tema central a pesquisa em 

Educação Histórica envolvendo Histórias1 em Quadrinhos nos livros didáticos. Esse interesse 

surgiu em uma aula na qual foi ministrada, ainda na graduação (Licenciatura em História, na 

Universidade Estadual do Centro-Oeste), na disciplina de Estágio Supervisionado II, estando 

frente a frente pela primeira vez com o tema. Nesta aula, os acadêmicos foram divididos em 

grupos, e cada um desses grupos deveria escolher uma linguagem em específico, para trabalhar 

com o tema “Consciência negra”, na disciplina de História, em turmas de Ensino Médio. 

O grupo no qual foi inserido o tema como linguagem as “Histórias em Quadrinhos”, 

desenvolveu todo um percurso sobre a historicidade da arte sequencial, bem como, a presença 

de personagens negros e a influência histórica que estes possuem. Ainda na aula mencionada, 

fomentamos uma discussão sobre representação, identidade e a história do movimento negro. 

             Ao final, os alunos conseguiram pensar historicamente o tema, e entender a relação dos 

personagens apresentados juntamente com a disciplina. Observou-se, com isso, que eles já 

possuíam algum conhecimento do conteúdo trabalhado em sala de aula, proveniente dos 

personagens ali abordados, seja através de histórias em quadrinhos, por suas adaptações ou 

vivências do cotidiano. 

A partir disso, houve uma reflexão maior sobre a questão da utilização das histórias em 

quadrinhos no ensino da disciplina de História, direcionando o olhar, especialmente, às bibliotecas 

das Escolas Estaduais Públicas, do município de Irati-PR2,, mais precisamente o Colégio Estadual 

Nossa Senhora das Graças, e o Colégio Estadual João de Mattos Pessoa, fazendo levantamentos 

                                                      
1 O termo escolhido aqui foi histórias em quadrinhos, reconhecendo que existem várias outras maneiras de se dirigir a 

esta representação artística, que consiste numa maneira sequencial de contar uma narrativa lúdica, documental sendo 

apresentada em charges, comics entre outras categorias. 
2 Cidade localizada no centro sul do Estado do Paraná. , 160 km da capital Curitiba 
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dos materiais que tinham como instrumento: as histórias em quadrinhos. Com essa pesquisa, 

pudemos constatar que elas estavam em contato direto com a Cultura Escolar, mais precisamente, 

nas bibliotecas e nos livros didáticos. E a partir disso que o problema de pesquisa foi se 

delineando; afinal: Quais as formas de uso das histórias em quadrinhos na construção de uma 

Literacia Histórica nos livros didáticos história presentes na cultura escolar?  

 Pra isso configurou-se o seguinte objetivo geral, investigar as formas de utilização das 

Histórias em Quadrinhos presentes em livros didáticos de histórias encontrados na cultura escolar, 

por meio das teorias de Rüsen sobre consciência histórica e livros didáticos e das pesquisas acerca 

da construção da Literacia Histórica presente em Peter Lee.  

 Sendo assim apresentou-se os seguintes objetivos específicos, delinear a pesquisa com 

base no campo da Educação Histórica considerando as Histórias em Quadrinhos; Analisar as 

relações entre cultura escolar, cultura popular e cultura histórica, relacionando com as Histórias 

em Quadrinhos de livros didáticos; Analisar as Histórias em Quadrinhos dos livros didáticos 

Analisar a Literacia Histórica presente nas Histórias em Quadrinhos dos Livros Didáticos.  

Esta pesquisa é de caráter exploratório e qualitativo. Partimos, primeiramente, às 

bibliotecas das escolas para encontrar histórias em quadrinhos tanto mercadológicos quanto 

didáticos e paradidáticos, e histórias em quadrinhos inseridas nos livros didáticos do Ensino 

fundamental, seja em atividades ou exemplos. 

Com base, principalmente no estudo de Fronza (2016), discutimos a inserção das 

histórias em quadrinhos nos materiais didáticos. No artigo mencionado, Fronza (2016), elenca 

uma série de possibilidades; as quais, utilizamos para confrontar com os materiais encontrados na 

pesquisa de modo a problematizar a presença das histórias em quadrinhos na escola. As 

possibilidades propostas para as investigações sobre narrativas gráficas são: 

 
As investigações sobre como as narrativas históricas gráficas entraram nas escolas se 

apresentam tipologicamente em quatro formas que se entrecruzam: 1) por meio dos 

quadrinhos ligados ao mercado das histórias em quadrinhos ficcionais com temas 

históricos, que professores e estudantes traziam para o espaço escolar; 2) através dos 

livros didáticos; 3) a partir de histórias em quadrinhos didáticas na forma de 

paradidáticos; e 4) através das histórias em quadrinhos produzidas pelos próprios 

estudantes. Algumas investigações trazem um quinto tipo: 5) a introdução, nas 

escolas, de quadrinhos biográficos, autobiográficos ou investigativos sobre pessoas 

que viveram alguns dos grandes eventos históricos da modernidade [...] (FRONZA, 

2016, p. 48). 

 

Salientando as possibilidades de investigação citados pelo autor, o qual nos convida a 

pensar em “como se apresentam as histórias em quadrinhos dentro do cotidiano escolar” 

(FRONZA, 2016, p. 48) sejam com revistas de histórias, com matérias mercadológicas ou livros 

didáticos. Nas histórias em quadrinhos distribuídas pelo governo na forma de materiais 
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paradidáticos, e claro através de produções da própria escola, bem como adaptações de outras 

obras da literatura em formas de histórias em quadrinhos. 

Nesta pesquisa, demos foco maior aos livros didáticos, uma vez que as produções 

presentes neste material são passiveis de passar por todas as possibilidades apresentadas por 

Fronza (2016), e focar em cada uma delas, em como podem ser utilizadas. 

Através da trajetória da pesquisa, a coleta dos dados aconteceu da seguinte maneira, 

depois de delimitado o material que seria buscado nas escolas, que seriam, livros didáticos que 

possuíssem Histórias em Quadrinhos, procuramos em 8 escolas, e entre elas 33 livros foram 

analisados, e foram selecionadas as Escolas que mais possuíam estes livros. Com isso essas 

duas escolas, sendo o Colégio Estadual João de Mattos Pessoa localizado na área periférica da 

cidade, e o Colégio Estadual Nossa Senhora das Graças localizado na região Central do 

Município.  

Feitas esta coleta, vemos que os autores Fronza (2012) e Rüsen (2014) que embasam 

as discussões propostas nos três capítulos desta dissertação apontam várias situações em que 

foram utilizadas as histórias em quadrinhos na disciplina de História. Primeiramente, ressaltam 

os usos dessas histórias (superficialmente, como ilustrações ou documentos históricos – de 

utilização muito comum nas salas de aula). O segundo autor geralmente mencionado pelos 

teóricos é enquanto documento histórico; isso é um diferencial, pois, assim, o professor 

aproxima o aluno de um pensamento histórico mais cientifico, apresentando o conceito de fonte 

e como ela é um material passível de estudar o passado, fazendo com que os alunos atribuam 

sentido como fonte. 

Seguindo este pensamento, encontramos vários autores , entre eles Fronza (2016) e 

Omena (2011) que trabalham com a ideia das Histórias em Quadrinhos como fontes históricas 

e discutem suas possibilidades metodológicas (FRONZA, 2012). Os teóricos contam 

primeiramente como a História tem se apropriado de várias linguagens, não somente da ciência 

da história, mas da literatura e de outros conhecimentos. Absorvendo os conteúdos básicos de 

cada linguagem a História se reinventa. As Histórias em Quadrinhos, enquanto objeto de estudo, 

têm marcas do tempo, têm discussões feitas em determinado período que convergem, e isso 

afeta sua narrativa, suas estruturas e temas, bem como, a forma como a narrativa é contada. 

Dessa forma, temos que nos perguntar: em que consiste uma história em quadrinhos? 

Primeiramente, é uma junção de texto escrito e texto imagético para conduzir a história. Como 

toda arte narrativa, essas histórias têm sua maneira de conduzir a trama; É por isso que o aluno 

faz uma interpretação diferente de um quadrinho do que de um filme, por exemplo. A 

elaboração dos textos pelos quadrinistas só é possível pela maneira como as histórias em 
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quadrinhos são concebidas, com o potencial de explorar um universo de temas, um leque de 

sentidos, dentre outras possibilidades. 

Levando em conta essas questões, a presente dissertação aborda a ideia de cultura 

presente nos escritos de Jörn Rüsen (2014, p. 180). Em seu livro Cultura faz sentido, o autor 

afirma que cultura é tudo aquilo que sujeito atribui sentido. E sobre sentido: 

 

Sentido é a quinta-essência de interpretação humana do mundo e de si mesmo. Os seres humanos 

precisam interpretar seu mundo e entender a si mesmos em relação com outros para poder viver. 

Esse feito interpretativo faz do mundo e do ser humano uma formação de sentido que, enquanto 

quadro orientador, torna o sofrimento compreensível e determina o agir. 

 

Sendo a cultura a forma como o sujeito produz sua própria natureza, ela faz com que 

ele reflita sobres si mesmo, pensando nas maneiras de agir, nas relações pessoais. Isso ocorre, 

também, por meio da criação de personagens, neste caso, dos quadrinhos, que melhor 

expliquem e que deem sentido ao mundo em que o sujeito está inserido. O quadrinho está 

presente em um contexto histórico, traz um sentido em sua produção, a partir de um olhar para 

a própria sociedade. Consideramos os quadrinhos, assim, com uma maneira de ver e explicar 

mundo, concebendo a arte como um agente transformador e produtor de cultura e, também, uma 

ferramenta ao desenvolvimento, nos sujeitos, da identidade e da consciência histórica. 

Desenvolvendo a consciência histórica e o olhar sobre a cultura, entendemos o que 

Jörn Rüsen (2014, p. 23) tem a dizer sobre o tema: “Identidade é a maneira como as pessoas se 

referem a si mesmas e, assim, definem a cultura em oposição a natureza”. Observamos a ideia 

de identidade e percebemos que as pessoas fazem referência à cultura e, assim, manifestam a 

própria identidade. Os seres humanos constantemente buscam interpretar a si mesmos e nos 

quadrinhos isso se dá de maneira mais ficcional, porém, ainda ancorada na realidade. Nos 

personagens são depositadas as carências, os medos e as angústias dos leitores, o que implica, 

dessa forma, uma busca pela explicação de si mesmo. A identificação numa obra é, nessa 

perspectiva, um autoconhecimento. 

De maneira complementar, também buscamos a ideia de que a identidade é também a 

interpretação externa sobre o sujeito. Segundo Habermas (1988, p.147,) “[...] a auto 

identificação predicativa que efetua uma pessoa é, em certa medida, condição para que essa 

pessoa possa ser identificada genericamente e numericamente pelas demais” Com isso vemos 

que a identidade se define tão somente através da identificação dos demais, para criar uma 

forma de se definir.  

No primeiro capítulo, abordaremos de que maneira se inicia o campo da Educação 

Histórica, do qual esta pesquisa faz parte, passando desde do início das discussões em Cognição 
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Histórica apontadas por Peter Lee em 1978, bem como toda a discussão que levou a criação do 

campo, as pesquisas, os resultados que pensaram maneiras de se desenvolver o conhecimento 

histórico. 

No segundo momento do capitulo nos aprofundaremos no objeto da Educação 

Histórica, a aprendizagem histórica, que seria a maneira que as pessoas absorvem o 

conhecimento histórico, através de várias categorias que nos aprofundaremos melhor nas 

páginas que compreendem esse primeiro capítulo. 

No terceiro traremos algumas pesquisas dentro da Educação Histórica que já tiveram 

as histórias em quadrinhos como tema, seja eles focando nas possibilidades dos quadrinhos 

tanto brasileiros como americanos, ou em pesquisas de gêneros mais de nicho, como é o 

exemplo dos Manwas – Histórias em Quadrinhos Coreanas. 

No segundo capítulo entenderemos melhor como se dá a cultura presente no âmbito 

escolar, uma vez que as histórias em quadrinhos são um elemento que podemos encontrar em 

constante contato com a escola, pois perpassam a vida cotidiana dos discentes e trazem para a 

aula aquilo que esses sujeitos já conhecem, formando, dentro de sua organização cultural, um 

exemplo do que possuem previamente como pensamento histórico. 

Dessa forma, o professor vai construindo junto aos alunos o pensamento histórico, e 

como ele determina e modifica o agir dos sujeitos; isso nos conduz a um conceito fundamental 

deste capítulo: “Cultura Escolar”, que Juliá (2001, p. 10) define como: 

 

Um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, 

e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a 

incorporação desses comportamentos, normas e práticas coordenadas a finalidades 

que podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas sociopolíticas ou 

simplesmente de socialização) 

 

A Cultura Escolar, como explicada por Juliá (2001), estabelece como funciona a 

cultura presente na escola. Ela está presente em todo o corpo escolar; entre professores, 

funcionários, alunos e pais. É uma cultura que é originada conforme os comportamentos no 

ambiente escolar, possuindo suas próprias regras e normas. As histórias em quadrinhos, por sua 

vez, entram nessa cultura pelos meios tradicionais da instituição (materiais didáticos, 

paradidáticos.), ou pelas leituras externas dos sujeitos lá inseridos, o que influencia de maneira 

direta no conteúdo ensinado. 

Ainda no capítulo dois, entenderemos como a narrativa histórica está presente na 

cultura escolar e na cultura dos quadrinhos, pois estas possuem uma narrativa própria. Vendo 

essa relação, discutiremos o uso que é estabelecido na teoria com a cultura escolar e os 
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quadrinhos, e como uma alimenta a outra para a formação de sentido aos alunos. Outra 

discussão proposta no capítulo dois é sobre a relação entre a cultura escolar e aprendizagem 

histórica nas escolas. 

No terceiro capítulo apresentaremos e discutiremos os livros didáticos, como que são 

caracterizados, suas historicidades e de que maneira se configura um livro didático, como um 

elemento e ferramenta participante da Cultura Escolar. Entenderemos como esses livros podem 

ser utilizados das mais várias formas dentro da aula de história. Esse capítulo é, portanto, onde 

discutimos como esse material funciona como ferramenta historiográfica para o professor 

desenvolver e produzir conhecimento histórico com seus alunos. Trabalhando conceitos 

próprios da história e aproximando seus educandos da ciência da história, assim como as demais 

disciplinas fazem com suas teorias.  

Nos outros momentos do capitulo o que se constrói é a observação da Literacia 

Histórica com base nos textos do autor inglês Peter Lee (2006) onde ele discute sobre as formas 

de ler historicamente o mundo. Em sua busca pelo conceito adequado o autor entende que ao 

se tratar de materiais históricos e de alunos: 

 

A compreensão de como as afirmações históricas podem ser feitas, e das diferentes 

formas nas quais elas possam ser mantidas ou desafiadas, é uma condição necessária para 

a literacia histórica, mas não suficiente. Se os alunos que terminam a escola são capazes 

de usar o passado para ajudá-los a atribuir sentido ao presente e ao futuro, eles devem 

levar consigo alguma história substantiva. O problema parece ser menos com nosso 

entendimento de como construir o conhecimento profundo dos estudantes do que com 

nossa habilidade de fornecer a eles um grande quadro (LEE, 2006, p. 140). 

 

 

Na condição de usar este passado, neste capitulo adentramos na análise das obras 

didáticas com as questões que permeiam a dissertação, olhamos os papeis exercidos pelas 

histórias em quadrinhos, e vemos se são utilizadas como ilustração, ou fonte, e que contribuição 

essa forma traz para a Literacia Histórica. Dito isto em um segundo momento buscamos 

incorporar os livros analisados dentro das categorias propostas por Rüsen (2010) sobre o Livro 

Didático Ideal. 

Aqui utilizaremos as categorias que norteiam essa análise: 

 

1) Histórias em quadrinhos como fonte histórica 

2) Histórias em quadrinhos como complemento da narrativa histórica do livro didático 

3) Histórias em Quadrinhos como Ilustração. 
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Estas categorias estarão presentes conforme a discussão sobre os autores e os livros 

didáticos, não estando precisamente sinalizadas em cada momento, mas norteando nossos dados 

para trazer sentido para o debate acerca deste material. Mesmo assim o quarto capitulo se divide 

em cinco momentos, um primeiro mais abrangente e os outros quatro separados para cada 

categoria de análise, e por fim outro que atrás as outras funções das Histórias em Quadrinhos nos 

livros didáticos.  

Tendo cumprido com estas analises partiremos para as considerações finais, e 

debateremos se os objetivos preliminares dessa dissertação foram atingidos. Como por exemplo: 

como foi trabalhada a Literacia Histórica e as categorias do livro didático ideal, e como vemos 

que isso trouxe um avanço para o que compreendíamos sobre estes materiais, e como está sendo 

feito o trabalho da cognição histórica nos livros presentes no município de Irati-PR
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1 EDUCAÇÃO HISTÓRICA E APRENDIZAGEM COM HISTÓRIAS EM 

QUADRINHOS 

 
Neste capítulo serão abordadas questões referentes ao campo de pesquisa em Educação 

Histórica, área em que nos ancoramos. A Educação Histórica tem como objeto a aprendizagem 

histórica no ambiente escolar, a partir das ideias históricas dos alunos e professores. Este campo 

possui como aporte teórico, a teoria e a filosofia da história, tentando compreender como é 

produzido o conhecimento histórico e as concepções temporais nas escolas. Dessa maneira, 

compreendendo que a escola também faz uso deste suporte teórico, pode-se destacar o que 

Isabel Barca (2001, p. 20) pontua: “A promoção de uma educação histórica que responda as 

exigências do conhecimento atual e de uma sociedade de informação só poderá processar-se 

com professores conscientes de tais problemáticas”. Os professores necessitam ter um domínio 

sobre o tema, sobre como os alunos compreendem os conteúdos de ensino e, com isso, 

estabelecer maneiras de lidar com o tema/conteúdo e com suas variantes. 

Nessa perspectiva, 
[...] a Educação histórica tem seus fundamentos pautados em indagações como as que 

buscam entender os sentidos que os jovens, as crianças e os professores atribuem a 

determinados conceitos históricos – como revolução francesa, renascimento, reforma 

protestante – chamados “conceitos substantivos”, bem como os chamados de 

“segunda ordem” tais como narrativa, explicação ou evidência histórica (SCHMIDT; 

GARCIA, 2006, p. 9). 

 

Nessa direção, o campo da Educação Histórica busca entender o sentido que é 

atribuído aos conteúdos na disciplina de História, como os alunos compreendem os conteúdos, 

a maneira que eles enxergam o percurso do conhecimento construído, e que caminhos foram 

usados para chegar a tal conclusão. Isso se torna motivo de inquietação dos pesquisadores, uma 

vez que alguns alunos têm suas ideias históricas influenciadas por meios externos, e podem ter, 

também, leituras previamente feitas, partindo de vários meios, como: as novas tecnologias, a 

TV, das revistas e histórias em quadrinhos, por exemplo. 

Com essa perspectiva, voltamos a atenção para o sentido que os discentes dão aos 

conceitos substantivos, que segundo SCHMIDIT:  

Os conceitos substantivos ou conceitos históricos, segundo Lee (2005) e Rüsen (2007), 

são encontrados quando lidamos com tipos particulares de conteúdos históricos e estão 

envolvidos em qualquer História, qualquer que seja o conteúdo. Como eles fazem parte 

do conteúdo ou substância da História, podem ser chamados de conceitos substantivos 

[...](SCHMIDT, 2016, p. 34). 
 

Ou seja, aquilo que faz a História ser História, aquilo que pode ser extraído da 

aprendizagem histórica quando executada, uma vez que sua função e relação estabelecida pelos 

alunos não é facilmente interpretada, pois, muitas vezes, a disciplina de História é associada à 
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ideia de que trata somente do passado. Contrariamente a isso, na perspectiva da Educação 

Histórica, a História tem como função estabelecer relações entre o passado, o presente do aluno 

e, com isso, perspectivar o futuro a partir daquela realidade, moldando, assim, uma noção de 

temporalidade dentro da prática escolar. Analisando os chamados conceitos históricos, como a 

mudança histórica por qual a sociedade passa, alterando aquilo que é previamente estabelecido, 

e entendendo o sujeito dentro dessa mudança, o aluno se torna capaz de adquirir a consciência 

da própria história e da história de seu povo, compreendendo as carências atuais em relação às 

passadas. 

Tendo em vista essas questões, no primeiro momento deste capitulo apresentaremos o 

campo da Educação Histórica e os Debates que levaram à criação e ao embasamento do campo. 

Vemos que essa área vem da carência de pensar métodos efetivos para a realização da 

aprendizagem histórica e para o desenvolvimento da cognição histórica dos alunos que estavam 

perdendo o interesse na disciplina devido a políticas movidas por teorias generalistas que 

fragmentavam o ensino de história. 

Também nesse primeiro item, buscamos fundamentar a epistemologia da história 

utilizada pelos pesquisadores da Educação Histórica, e trabalhar com conceitos como ideias 

substantivas e conceitos de segunda ordem, que estão presentes na maioria dos trabalhos, que 

servem para extrair a substância e compreender a cognição dos sujeitos estudados. 

No segundo item, trataremos do objeto da Educação Histórica, a aprendizagem 

histórica, e refletiremos acerca de como ela entra em contato com a teoria do filósofo da 

História, Jörn Rüsen (2014), introduzindo a ideia de consciência histórica cientifica e da função 

da História na vida prática. 

Compreendendo isso, no terceiro item elaboraremos uma relação entre a Educação 

Histórica e a aprendizagem histórica, pautando-nos em trabalhos que possuem como 

especificidades semelhanças com os temas desta dissertação, ou seja, a aprendizagem histórica 

por meio das histórias em quadrinhos. Nesse ponto, veremos como as histórias em quadrinhos 

podem contribuir com a aprendizagem histórica das crianças e adolescentes que frequentam o 

Ensino Fundamental e, consequentemente, com o desenvolvimento, no leitor, da consciência 

histórica. 

 

 

 

1.1 EDUCAÇÃO HISTÓRICA: APRESENTANDO O CAMPO 

 
 

O campo da Educação Histórica é fruto das pesquisas iniciadas em Cognição Histórica, 
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na década de 1970, desenvolvidas em grande escala, em vários países, tendo destaque em 

Inglaterra, Estados Unidos e Canadá; também, atualmente, em Portugal, Espanha e Brasil, 

seguindo essa mesma linha. Nestes países, estratégias e tipologias de aprendizagem da História 

têm chamado a atenção de pesquisadores que trabalham na área, e que partem do pressuposto 

da necessidade de uma intervenção na qualidade do ensino-aprendizagem, exigindo um 

conhecimento sistemático das ideias históricas a ser desenvolvido nos alunos (GERMINARI, 

2011). 

No início de sua trajetória, as pesquisas em Cognição histórica falavam a respeito das 

ideias históricas e da construção da cognição histórica. Essas pesquisas seguiam as 

epistemologias de outras ciências, sendo a psicologia, a pedagogia algumas delas. Hoje, a 

perspectiva da Educação Histórica se apresenta com fundamentação cientifica própria, baseada 

em áreas do conhecimento como a Epistemologia da História, a Metodologia de Investigação 

das Ciências Sociais e a Historiografia (GERMINARI, 2011). 

Sendo assim, a Cognição Histórica é desenvolvida com base nessas perspectivas que 

têm como ponto de partida Epistemologia da História. Compreendemos que existe uma 

cognição própria da História, fundamentada na racionalidade do pensamento histórico, 

enquadrando-se em uma teoria especifica do campo. 

Os pesquisadores, ao tratar da Cognição Histórica, tentavam se distanciar das ideias 

generalistas de Piaget e Bloom, que tomavam como base princípios de aprendizagem a 

Matemática e a Física. Leituras feitas sobre esses autores, levar algumas pessoas a  entender 

que o conhecimento histórico seria de uma complexidade muito grande para pessoas com uma 

idade inferior a dezesseis anos. Essas afirmações colocaram em dúvida a obrigatoriedade do 

ensino de História, relegando aos Estudos Sociais a tarefa de falar do passado. Diante disso, em 

1972, Thompson já mencionava a necessidade de se encarar a aprendizagem num caráter mais 

qualitativo, respeitando a essência do saber histórico. 

Um dos fatores que indicam o início das pesquisas em Cognição Histórica na Inglaterra 

foi o currículo descentralizado, que era pensado com base nas ideias de Piaget e Bloom. Com 

isso, o interesse pela disciplina de História foi diminuindo. Para tentar resolver esse problema, 

Dickinson & Lee publicaram, em 1978, o estudo Understanding and research, de caráter 

transversal, envolvendo alunos de doze a dezoito anos. Este estudo é visto como um marco 

dentro da área. Dickinson e Lee (1978) questionavam acerca da metodologia usada pelas 

pesquisas anteriores, e a lógica não-histórica que lhes servia como base. Assim, os autores 

desenvolveram “[...] um modelo de progressão de ideias em História relacionado com a 

natureza da explicação histórica [...]” (BARCA, 2001, p. 14), que consistia em: O passado 
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opaco, estereótipos generalizados, empatia derivada do cotidiano, empatia histórica restrita e 

empatia contextualizada. Os modelos de progressão são mais bem explicados no seguinte 

esquema: 

 

1) O “passado opaco” quando as acções e instituições do passado parecem 

inteligíveis; 

2) “Estereótipos generalizados”, quando as acções e instituições do passado são 

compreendidas por referencia a uma descrição convencional de intenções, situações e 

valores; 

3) “Empatia com a História a Partir do quotidiano”, quando as acções e 

instituições do passado são compreendidas por referencia ao tempo actual, sem 

distinção entre o passado e o presente; 

4) “Empatia história restrita”, quando as acções e instituições do passado são 

compreendidas a partir da evidencia sobre a situação histórica especifica; 

5) “Empatia histórica contextualizada”, quando as acções e instituições do 

passado são compreendidas a partir de evidencia sobre a situação especifica e 

explicadas num conjunto mais vasto (ASHBY; LEE [1987] apud BARCA, 2005, 

p.17). 

 
 

A partir desse modelo, os pesquisadores, Ashby e Lee (1987) aprofundaram seus 

estudos no projeto Conceitos de História e Abordagens de Ensino (CHATA), onde exploraram 

a compreensão de alunos acerca do conhecimento histórico. Com uma amostragem de 320 

alunos, os estudiosos procuraram compreender as visões dos estudantes sobre causalidades, 

empatia e objetividade da pesquisa histórica; evidência e narrativa. Os resultados do estudo 

indicaram que a aprendizagem ocorre em termos de uma progressão. Sobre essa progressão 

Germinari (2011, p. 58) esclarece: 

 

A progressão da aprendizagem deveria ocorrer pela compreensão sistemática de 

conceitos (agricultor, imposto, datas, eventos), e também pela compreensão de 

conceitos de segunda ordem, esses relacionados a natureza do conhecimento histórico, 

como narrativa, relato, explicação histórica, consciência histórica. Segundo Lee 

(2001, p. 15). “é importante investigar as ideias das crianças sobre estes conceitos, 

pois se tiveram ideias erradas acerca da natureza da história elas manter-se-ão se nada 

fizer pra contrariar”. 

 

Para fazer valer a ideia de progresso de aprendizagem histórica e a reflexão da 

compreensão histórica sobre o saber substantivo do passado, é necessário que seja construida 

uma Literacia Histórica, que seria uma maneira de ler historicamente o mundo, juntamente com 

um conjunto de habilidades que facilitam a interpretação e compreensão do passado.  

No Brasil, o ensino de História foi alvo de uma grande demanda de pesquisas no final 

da década de 1970 e no início da década de 1980. Após a redemocratização do ensino do país, 

professores das escolas públicas e particulares começaram a refletir sobre sua prática e sobre 

quais estratégias deveriam ser usadas para dialogar com o aluno que ali se apresentava. 
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Germinari, (2011, p.55), afirma que: 

 

[...] marcado pelo processo político de redemocratização que levou ao fim do regime 

militar (1964-1985), professores de história de escolas públicas e privadas começaram 

a desenvolver uma série de experiências em suas salas de aula retomando antigos 

recursos didáticos como os jornais, porém partindo de novas perspectivas teórico-

metodológicas. Ademais, a partir dos anos 80, a utilização da televisão e dos novos 

meios de comunicação como vídeo cassete ampliaram as possibilidades práticas 

inovadoras no ensino de história [...]. 

 

Essas experiências desenvolvidas pelos professores levaram os cursos de graduação a criar 

espaços (como laboratórios de ensino, por exemplo) para reflexões sobre a prática do ensino de 

História. Assim, a formação de professores para o ensino de História se torna, também, objeto de 

pesquisa nos meios acadêmicos. 

 Atualmente essas pesquisas compõem um campo de debate intitulado “Educação 

Histórica”. No Brasil, a Educação histórica ganha evidência a partir do trabalho de Evangelista e 

Triches (2006) que reuniram informações acerca de grupos que faziam pesquisas em Ensino de 

História, Didática da História e Educação Histórica, e que estavam ligados ao Conselho de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) entre 2000 e 2005 (GERMINARI, 2011, p. 

59). A partir dos dados colhidos, concluiu-se que os grupos marcavam presença na pesquisa em 

Educação Histórica desde 2000. Já o autor Laville (1999) reúne as pesquisas em Ensino de 

História em dois eixos: “1) Pesquisas que estudam a aprendizagem histórica dos alunos; 2) 

Pesquisas sobre a função social da História” (GERMINARI, 2011, p. 60). As pesquisas brasileiras 

ainda estão em processo de construção, e esses dois eixos estão sendo aprofundados pelo Grupo 

de Educação Histórica da UFPR, onde o conceito central utilizado é a “Consciência histórica”, 

mas não somente neste grupo, em outras cidades como Londrina, Irati e entre outras. Nesta 

pesquisa o LAPEDUH ganha certo destaque por ser berço de vários textos que nortearam esta 

pesquisa.  

As pesquisas em Educação Histórica que estudam a aprendizagem histórica dos alunos 

(área em que a presente dissertação se insere) tomam como base alguns princípios lógicos para 

as estratégias e sentidos nos processos de conhecimento histórico dos sujeitos. Essas lógicas 

podem ser dividias em: 

 

- A aprendizagem deve processar-se no contexto das respostas à natureza da 

disciplina. Em História, os alunos podem fazê-lo com gosto, conforme os inúmeros 

estudos o indicam. 

-A aprendizagem processa-se em contextos concretos. É necessário que os conceitos 

façam sentido para quem os vai aprender. Existe uma multiplicidade de factores da 

cognição a ter em conta. As vivencias previas dos sujeitos e a natureza especifica do 

conhecimento, o tipo de tarefas a desempenhar, as aptidões individuais são aspectos 

fundamentais para a progressão do conhecimento. 
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-Os estádios de desenvolvimento mental não são invariantes, como Piaget propôs. Há 

crianças de sete anos com um pensamento histórico ao nível das de catorze anos e 

vice-versa (BARCA, 2001, p. 20). 

 

Seguindo essas lógicas, os pesquisadores compreendem a aprendizagem histórica, a 

partir de contextos concretos, entendendo os sentidos postos pelos alunos e os conceitos 

empregados pelos professores. Com isso, cria-se uma base para o desenvolvimento das 

pesquisas dentro da Educação Histórica, podendo pensar estratégias que potencializam a 

cognição histórica dos alunos. 

Outro papel relegado à Educação Histórica é o da face social da História. Isso pode ser 

visto na formação dos professores de História, pois uma vez estando cientes dessas 

problemáticas, estarão mais aptos a alcançar os objetivos de suas aulas. 

A História, enquanto disciplina, possui a peculiaridade de ser seu próprio objeto, por 

isso, torna-se difícil compreender/explicar sua complexidade e importância. Isso é 

problemático, como aponta Barca (2001, p. 20) citando Magalhães (2011), em relação aos 

professores portugueses: “Magalhães (2001) estudou as concepções de professores de História 

e sugere que estes preferem adoptar concepções vagas, generalistas e ambíguas, em detrimento 

de posturais mais operativas”. Entender a função da disciplina se torna fundamental no papel 

social da História, pois – como destacado pelos mesmos autores – seria útil que os professores 

se baseassem nos conceitos presentes do saber histórico, e que tivessem contato com as 

investigações sobre esse saber, para, assim, poder ligar a ciência da história com a disciplina de 

História. 

Por esses motivos é que o campo da Educação Histórica adquire importância no tocante 

à aprendizagem histórica, seu objeto. Dessa forma, percebemos que essa área de estudos é 

fundamental para a disciplina de História, uma vez que contribui para que docentes e, 

consequentemente, discentes constituam sua consciência histórica e possam, com mais 

efetividade, compreender o passado, o presente e as perspectivas para o futuro. 

Para tanto, entendemos que que a Educação Histórica, tem como objeto a Aprendizagem 

Histórica, que é o aspecto do ensino, onde ela encontra subsídios para desenvolver suas 

pesquisas, e entender a história e como ela é ensinada e aprendida, e as funções que exerce na 

sociedade. 

 
1.2 APRENDIZAGEM HISTÓRICA: O OBJETO DA EDUCAÇÃO HISTÓRICA 

A pesquisa em Educação Histórica se volta para a compreensão dos processos de 

aprendizagem histórica que ocorrem na escola. Ela é o objeto e o objetivo da Educação 

Histórica, é ela quem explica e coordena o conhecimento histórico. Rüsen (2012, p. 73) enxerga 
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a aprendizagem histórica como “um processo fundamental e básico da vida humana”, ou seja, 

é algo que necessitamos para poder nos entender enquanto humanos e compreender o contexto 

e a vida a nossa volta. 

Na perspectiva de Rüsen (2012), a aprendizagem histórica é investigada por meio de 

três pontos de vista: o Empírico, o Normativo e o Pragmático. Primeiramente, de modo 

Empírico pelo fato de que “[...] a aprendizagem histórica; examina os processos reais, pelos 

quais se manifestam as suas diferentes condições, formas e resultados, o se papel de 

individualização e socialização humana” (RÜSEN, 2012, p. 72); é um ponto de vista que leva 

em consideração as particularidades e os resultados obtidos pela pesquisa feita de forma 

empírica, e descreve de forma concreta a diversidade presente em cada indivíduo e sociedade. 

Em segundo lugar, a aprendizagem histórica é normativa, pois, “[...] investiga os 

pontos de vista que ela, deliberadamente (por meio do ensino), deve influenciar, planejar, 

moldar, dirigir e controlar” (RÜSEN, 2012, p.72). Isso entra em contato com a função ativa da 

aprendizagem histórica, uma vez que ela tem o poder de determinar o agir, e como o indivíduo 

por ela impactado, pode também impactar no ambiente do qual faz parte. Essa perspectiva é 

controversa e muito discutida, por isso tem chamado a atenção de vários pesquisadores. 

Por último, a aprendizagem histórica é Pragmática e, com isso, “[...] levanta questões 

de como a aprendizagem histórica pode ser organizada de acordo com os planos e metas pré 

determinadas, e examina as estratégias do aprendizado histórico” (RÜSEN, 2012, p.72-73). 

Neste caso, é como a aprendizagem se organiza conforme os planos para ela, e como ela é 

utilizada, por exemplo, dentro das escolas – aqui são incluídos aspectos como as leituras e 

experiências do docente, a literatura empregada na sala de aula etc. 

A aprendizagem histórica acontece através de certos conceitos presentes na teoria de 

Jörn Rüsen, tais como, “consciência histórica”, “narrativa histórica” e “identidade histórica”. A 

partir desses conceitos, o autor compreende como a ciência da história acontece se e manifesta 

em forma de dissertações, livros; bem como, no cotidiano e no ensino de História nas escolas. 

Aqueles que aprendem através da aprendizagem histórica se reconhecem como agentes 

e indivíduos históricos; como explica Rüsen (2001, p.79): 

 

Que os homens tenham consciência da história baseia-se, afinal, no fato deque seu 

próprio agir é histórico. Como usam intencionalidade, os homens inserem, pois, seu 

tempo interno [...] no contato com a natureza externa, na confrontação com as 

condições e as circunstancias de seu agir, nas suas relações com os demais homens e 

com si mesmos. Com isso, o agir humano é, em seu cerne, histórico. E ‘histórico’ 

significa aqui, simplesmente que o processo temporal do agir humano pode ser 

entendido, por princípio, como não natural, ou seja: um processo que supera sempre 

os limites do tempo natural. 
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A consciência histórica, reforçando, tem a função de reconhecer o papel do indivíduo 

e de seu agir que se torna histórico, e se organiza temporalmente. A consciência de que a relação 

com os demais aspectos da vida interfere temporalmente no cotidiano - assim como o cotidiano 

afeta a eles –, esse agir humano no tempo, não são considerados naturais pelo autor, pois o 

indivíduo, consciente dessas questões, pode interferir e seu conhecimento conforme sua 

experiência temporal. 

Nessa perspectiva, o uso da consciência histórica é fundamental para reconhecer a 

função da disciplina histórica com a vida prática dos alunos, ou seja, trazer sentido histórico 

para a vida deles. Esse sentido é uma busca feita pelos indivíduos para que aquilo que é 

lecionado possa ter alguma relação com a maneira como se vê o mundo e se interage com a 

realidade a sua volta, de modo a assumir a temporalidade de sua realidade. 

A História, enquanto disciplina escolar, muitas vezes, por tratar de temas – à primeira 

vista – distantes da realidade, encontra dificuldades em estabelecer uma relação imediata com 

o cotidiano do educando. Isso pode deixar o aluno desmotivado, uma vez que, em outras 

disciplinas, ele consegue estabelecer uma utilidade mais direta com sua vida, sendo a utilidades 

da história sendo mostradas durante a disciplina para o aluno. Esse tipo de dificuldade tem 

gerado vários estudos para aproximar as crianças e os jovens do conhecimento histórico. Em 

pesquisas realizadas pelo Laboratório de Educação Histórica, o LAPEDUH (UFPR), 

percebemos essa busca por um ensino mais diversificado, que visa fazer parte da realidade do 

aluno. Alguns docentes buscam alternativas e matérias que trazem sentido para seus alunos, 

mostrando a presença da história nos vários setores e aspectos da vida prática. Um exemplo 

claro disso são as histórias em quadrinhos, um elemento da cultura juvenil, algo que pertence à 

maneira de ver o mundo desses sujeitos. 

Na busca por entender a aprendizagem histórica e a consciência histórica, Rüsen 

(2001) elabora uma matriz disciplinar que sistematiza como funciona o conhecimento histórico, 

passando por várias etapas, estabelecendo uma relação entre a vida prática e a ciência 

especializada. Pensando na realidade escolar, o professor pode elaborar uma ponte entre a vida 

prática dos alunos e a ciência da História; encontrando similaridades ou temas mais próximos 

dos alunos, e partindo, quando possível, do conhecimento que os discentes possuem. 
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Figura 1:Matriz disciplinar   

 

Fonte: Livro Razão Histórica do autor Jörn Rüsen (2014, p. 35). 
 

A matriz disciplinar parte primeiramente da carência de orientação dos alunos; sendo 

que a partir dela é possível perspectivar aquilo que precisa ser ensinado. O professor também 

pode partir desses princípios, agregando fundamentos, métodos, forma (narrativa da história, 

assim, função à História, e possibilitando a orientação temporal da existência humana no sentido 

da superação das carências temporais. E como desenvolver essa consciência histórica?  

Através da vida prática, compreendendo as funções, de orientação temporal que 

envolvem o cotidiano do sujeito, compreendendo suas carências de orientação, e interepreta-las 

através de seus interesses, com isso criando perspectivas do passado, através dos métodos, 

desenvolve formas para se compreender a ciência da história. E com isso também sustentamos 

a narrativa histórica.  

Em relação à narrativa histórica, apropriamo-nos das considerações Gevaerd (2009, 

p.2), estabelecendo relação com a disciplina de História: 

Narrar histórias em aulas de história é uma forma de relatar o passado e, 

consequentemente, de interpretar este passado e, por isso, as narrativas são um 

componente significativo do pensamento histórico e uma ferramenta central no ensino 

e na aprendizagem em história, podendo ser consideradas como fundamentais nessas 
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aulas. 

 

A narrativa histórica é geradora de aprendizagem histórica, pois é a forma como a 

História é escrita. A própria narrativa histórica, segundo Rüsen (2012, p. 76), é um processo de 

aprendizagem, é uma forma de acesso ao conhecimento histórico; por ela se elaboram maneiras 

de tratar dos conceitos substantivos e dos conceitos de segunda ordem na História. 

Assim como a escola, a academia também faz uso da narrativa histórica, pois o 

historiador olha para seu objeto de pesquisa, ordena os dados colhidos, e os expõe de uma 

maneira que faça sentido histórico. A narrativa histórica, então, faz essas ligações ao estabelecer 

sentido histórico. Segundo Rüsen (2014, p. 180): 

 

Sentido é a quinta-essência de interpretação humana do mundo e de si mesmo. Os 

seres humanos precisam interpretar seu mundo e entender a si mesmos em relação 

com outros para poder viver. Esse feito interpretativo faz do mundo e do ser humano 

uma formação de sentido que, enquanto quadro orientador, torna o sofrimento 

compreensível e determina o agir. 

 

O sentido determina e orienta o caminho desenhado para alcançar os resultados 

almejados, ou seja, aprender História. Para Cerri (2014, p. 180), “[...] um dos aspectos da 

consciência histórica é o das formas que assumem os seus efeitos, ou seja, a produção de 

sentido”. 

A produção de sentido vem para agregar na construção da narrativa histórica, pois sem 

sentido a narrativa não consegue ordenar a aprendizagem, e sem enxergar esse sentido, a 

identidade dificilmente é formada. Na aprendizagem histórica a atribuição de sentido faz com 

que o passado seja relacionável, isso porque, a interpretação parte do presente, da vida prática, 

para estabelecer ligação – por meio da aprendizagem histórica – entre passado e presente. 

A narrativa histórica também estabelece dentro do conteúdo exposto uma ideia de 

continuidade. Em seu artigo Tuma (2014, p. 136) categoriza a narrativa em três qualidades a 

partir da proposta de Rüsen (2001); 

 
1. Uma narrativa histórica esta ligada ao ambiente da memória. Ela mobiliza a 

experiência do tempo passado, a qual esta gravada nos arquivos da memória de modo 

que a experiência do tempo presente se torna compreensível e a expectativa do futuro 

possível. 

2. Uma narrativa histórica organiza a unidade interna destas três dimensões do 

tempo por meio de um conceito de continuidade. Este conceito ajusta a experiência real 

do tempo as intenções e expectativas humanas. Ao fazer isso, faz a a experiência do 

passado se tornar relevante para a vida presente e influenciar a configuração do futuro. 

 
 

No entanto, para a presente pesquisa, nos concentraremos apenas na terceira 

qualidade, por tratar de maneira mais próxima com o nosso problema de pesquisa. Nesta 
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categoria a narrativa consiste em: 

3. Uma narrativa histórica serve para estabelecer a identidade de seus autores e 

ouvintes. Essa função determina se um conceito de continuidade é plausível ou não. Esse 

conceito de continuidade deve ser capaz de convencer os ouvintes de suas próprias 

permanência e estabilidade na mudança temporal do mundo e de si mesmos. (2014, p. 

136) 
 

A narrativa histórica estabelece a identidade do autor e dos ouvintes ao determinar ou 

negar uma continuidade, pois, no seu viver cotidiano, pode destacar permanências e rupturas 

com o presente. As narrativas trazem sentido à vida, e esse sentido orienta e muda o agir na 

vida prática, fazendo da aprendizagem histórica uma ferramenta de transformação do aluno. 

Este aluno leva sentido e orientação temporal para sua vida prática, o que contribui para a 

compreensão de seu contexto e de seu mundo, gerando, assim, a identidade histórica. 

A narrativa nesta perspectiva também, percebe se a continuidade no tratar da história 

é trabalhado, e se enxerga a maneira em como tratamos as permanências. Sendo que os ouvintes 

da narrativa devem compreender dentro de sua vida pratica as permanências históricas, pois os 

sujeitos são frutos de acontecimentos passados, e são resultados de processos históricos 

contínuos.  

Sobre identidade histórica, Rüsen (2001, p. 126) afirma que: 
 

[...] consiste na ampliação do horizonte nas experiências do tempo e nas intenções 

acerca do tempo, no qual os sujeitos agentes se asseguram da permanência de si 

mesmos na evolução do tempo. O ponto extremo dessa consolidação de identidade é 

a ‘humanidade’, como supra-sumo dos pontos comuns em sociedade, com respeito à 

qual diversos sujeitos agentes, no processo de determinação de suas próprias 

identidades, determinam as dos outros de forma tal que estes se reconhecem nelas. 

Esse critério de sentido, ‘humanidade’, fornece o parâmetro para se constatar a 

consolidação da identidade em que desembocam o progresso contínuo do 

conhecimento mediante a pesquisa histórica e a ampliação contínua das perspectivas 

mediante a reflexão histórica sobre referenciais [...] 

 

Dessa maneira, a identidade se dá por meio da identificação e pertencimento; O sujeito 

reconhece a humanidade a sua volta, reconhece a maneira como a sociedade é organizada e, 

através disso, cria para si uma identidade que permite que faça parte de algo como grupos e 

pessoas que compartilham do mesmo suporte cultural ou social. Assim, a identidade surge da 

identificação temporal e histórica. Isso faz com que o indivíduo que cria essa identidade 

reconheça uma relação com o conteúdo da aula de História. Estabelecendo essa relação, 

retornamos ao centro da matriz, que estabelece o início da consciência histórica na vida prática. 

Sendo assim, no processo de aprendizado da História, a pessoa demonstra interesse 

por aquilo que consegue compreender, estabelecer relações, colocar-se como componente. Por 

meio do aprendizado histórico, o indivíduo se relaciona com a História em diferentes escalas e 

desenvolve um sentimento de pertencimento em aspecto temporal. Entendemos a aprendizagem 
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histórica como um processo da consciência, que se manifesta de várias maneiras. Rüsen (2012) 

observa essas manifestações em quatro formas de aprendizagem histórica; são elas: tradicional, 

exemplar, crítica e genética. 

A aprendizagem tradicional é a categoria em que podemos perceber todos os conceitos 

de Rüsen trabalhando em conjunto. No entanto, ao mesmo tempo, essa categoria se afasta um 

pouco da ciência da História, mesmo que seja, em certas pesquisas, objeto de observação pelo 

qual os pesquisadores buscam compreender a origem e os motivos subentendidos por traz das 

tradições. A aprendizagem tradicional consiste na história sendo transmitida tradicionalmente, 

ou seja, através de certas regras estabelecidas pelo passado para explicar um comportamento ou 

costume de um povo no presente. Esse modelo é muito utilizado em discursos religiosos e 

familiares. 

Ainda sobre a aprendizagem tradicional, Rüsen (2012, p. 80) argumenta: “nesta forma 

trata-se de satisfazer as necessidades da orientação por meio da tradição. Aprendizagem 

histórica nesse caso, significa aquisição da tradição”. É a aprendizagem histórica que não 

apresenta as rupturas temporais, como se a história possuísse apenas uma versão, sem dar 

margem a reinterpretações dentro de sua realidade. 

Outro tipo de aprendizagem histórica é a exemplar. Acerca dela, Rüsen (2012, p. 81) 

discorre: 

 
Nesta forma, necessidades de orientação precisam ser satisfeitas pelo fato de que 

algumas das experiências temporais são submetidas às regras que são aplicadas a 

casos individuais. Ao longo do relativamente estreito horizonte das tradições, as 

experiências temporais são processadas como regras de orientação do agir. 

 

Essa categoria de aprendizagem histórica, segundo o autor, aplica-se em casos 

individuais. As necessidades de orientação buscam no passado um respaldo para suas atitudes, 

apropriando-se de exemplos; isso serve para orientar o agir no presente respaldado pelos 

ensinamentos do passado. 

Outro tipo de aprendizagem histórica é a crítica, ou seja, que se refere à formação da 

criticidade acerca da experiência temporal. Essa aprendizagem está relacionada à ciência da 

história e orienta o agir por meio da ruptura com passado. Segundo Rusen (2012, p. 82), “os 

sujeitos aprendem a dizer não às amostras de interpretação histórica sobre a realização do 

passado, que orientam suas vidas, nas mudanças temporais de seus mundos e de si mesmos”. 

Por fim, a aprendizagem histórica de formação de sentido genético sobre a experiência 

temporal. A forma genética, portanto, compreende continuidades e mudanças; entende a 

história como um conjunto de fatores que desencadeiam outros fatores, e tenta superar 

orientações temporais colocadas anteriormente, fazendo que ocorra um questionamento do que 
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é previamente posto. Rüsen (2012, p. 83) explica que “Aqui as experiências temporais sobre as 

memórias históricas são processadas de modo que o momento da mudança temporal torna-se 

ele próprio (histórico), como garantia da estabilidade da orientação prática e da auto 

compreensão”. 

Ainda segundo Rüsen (2012, p. 84): 

 
A aprendizagem histórica, desta forma, permite aos sujeitos mudar a si mesmo e a seu 

mundo, com chances de auto ganho e ganho mundial, não deixando a mudança 

temporal ser uma ameaça à estabilidade, mas sim trazendo-a para a validade do seu 

dinamismo interno. 

 

Dessa maneira, a aprendizagem histórica é uma ferramenta transformadora por meio 

da qual os alunos podem reorganizar seu agir, compreender suas tradições e entender certos 

aspectos sociais tratados como naturais. 

A partir destas formas de aprendizagem histórica o ser humano torna-se histórico, no 

momento em que consegue estabelecer uma relação entre presente e passado e, com isso, 

perspectivar o seu futuro. Como podemos observar no tópico a seguir, as histórias em 

quadrinhos podem efetuar de várias maneirar essa relação, sendo artefatos do presente que 

falam sobre o passado, entre várias outras possibilidades de aprendizagem histórica que será 

analisado a seguir. 

 
1.3 APRENDIZAGEM HISTÓRICA COM HISTÓRIAS EM QUADRINHOS 

 
 

Neste item, apresentamos alguns estudos acerca da relação entre histórias em 

quadrinhos e aprendizagem histórica. Por pertencer ao cotidiano dos estudantes, as imagens 

contribuem para o entendimento histórico; pois muitas vezes, os alunos possuem uma relação 

afetiva com as histórias em quadrinhos, podendo orientar o conhecimento histórico. 

Partindo disso, as Histórias em Quadrinhos podem gerar aprendizagem histórica e 

formar a consciência histórica dos estudantes. No campo da pesquisa em Educação Histórica,  

Fronza (2014), a partir de um grupo de professores ligados ao Laboratório de Educação 

Histórica (LAPEDUH). Nesse texto, Fronza (2014) relata que já efetuou algumas pesquisas 

com a banda desenhada ou Histórias em Quadrinhos, e como elas se encontram presentes na 

aprendizagem histórica. 

Em seu texto, o autor chama a atenção para função da narrativa na aprendizagem 

histórica: 

É por causa da função narrativa, estruturada por um fio condutor de sentido, que as 

histórias em quadrinhos e outras narrativas históricas visuais podem contribuir para 

esse processo de libertação dos sujeitos. A função narrativa das histórias em 
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quadrinhos diz respeito às formas de expressão da cultura jovem. A “unidade global 

da memória histórica”, expressa no narrar dos sujeitos, sintetiza e integra as funções 

da legitimação, da crítica, do ensino, do entretenimento, das imagens e dos mais 

variados modos de rememorar o passado (FRONZA, 2016, p. 46). 

 

A narrativa encontra nos quadrinhos um campo fértil para desenvolver sentido e 

aprendizagem histórica, pois possui como característica principal a junção de imagem e texto 

e, com isso, torna a leitura mais dinâmica para os jovens, isso porque não somente apresenta 

um texto descritivo de explicação sobre determinado período, mas, também, exemplifica com 

imagens. As histórias em quadrinhos, dessa forma, podem efetivar a aprendizagem histórica. 

A narrativa gráfica dá ao leitor um poder de interpretação que problematiza o conteúdo 

por meio de símbolos e textos que mobilizam o pensamento histórico. Eles podem gerar um fio 

condutor da narrativa, sendo que “[...] as imagens e símbolos fornecem elementos ligados a 

conceitos substantivos que constituem instrumentos para a construção de ideias históricas [...]” 

(FRONZA, 2014, p. 196). 

Quando se trabalha com quadrinhos na disciplina de História, na escola, as temáticas 

podem ser das mais variadas. Por exemplo, Campos (2015), fez a utilização de Manhwas 

(Histórias em quadrinhos Coreanas) para entender a aprendizagem história da Coréia; para 

entender experiências temporais orientais, e com elas compreender como as pessoas que 

realizam essa leitura desenvolvem uma consciência histórica sobre os temas. A autora salienta 

que na Coreia, os Manhwas são publicados com incentivo do governo (com conteúdos 

nacionalistas, que abordem temas como a cultura ou história coreana), por grandes editoras e 

de forma independente por autores autônomos 

Em outro texto, Fronza (2016) procura entender as várias interpretações dadas pelos 

jovens nas histórias em quadrinhos. O autor questiona se é possível aprender o conteúdo de 

História do Brasil com base nas histórias em quadrinhos. Em sua pesquisa, Fronza (2016) 

constatou que a maioria dos alunos concorda que é possível aprender História do Brasil com 

histórias em quadrinhos. 

Fronza (2016) constatou que os jovens, em sala de aula, faziam associações com 

algumas obras que possuíam em suas casas, ou com leituras prévias. No entanto, é somente na 

interpretação que a aprendizagem histórica se realiza; pois não basta levar os quadrinhos, ou 

simplesmente, conhecê-los; sendo que isso pouco contribui para a aprendizagem histórica. 

Porém, quando esse elemento é posto pelo professor como mediador/orientador, explicando que 

o objeto é dotado de temporalidade, e, é claro, aproveitando os conhecimentos prévios dos 

alunos, há, então, uma grande contribuição à aprendizagem. 

Nesse sentido, as histórias em quadrinhos podem ter vários usos na educação. 
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Primeiramente, quando se discute a presença dessa forma de arte na escola, os alunos associam 

logo à disciplina de Artes ou de Português, sem levar em conta as várias temáticas que podem 

ser abordadas dentro das histórias em quadrinhos. Umas dessas temáticas é a pesquisa histórica 

sobre a presença dos personagens negros nas histórias em quadrinhos e sua mudança com o 

passar das décadas, proposto por Weschenfelder (2011). O autor analisa como as discussões 

históricas influenciaram as histórias em quadrinhos e como essa linguagem se constitui como 

fonte histórica. 

Também na perspectiva de compreender as histórias em quadrinhos como fonte 

história, Gama e Omena (2011) escreveram um texto abordando a ideia do uso historiográfico 

das histórias em quadrinhos. Segundo os autores, “[...] a arte dos quadrinhos enquadra-se nos 

ditames e no repertório de interesses temáticos da abrangente História Cultural. Uma História 

complexa, pois possui uma rede enorme de entrelaces relacionados à cultura de um povo” 

(GAMA; OMENA, 2011, p. 3). 

Isso cria uma ligação com o que foi dito sobre aprendizagem histórica, uma vez que se 

estabelece uma rede que relaciona as pessoas umas com as outras, criando a coletividade, e por 

esse motivo, uma história em quadrinho que trata de determinada cultura, e que vai fazendo 

sentido para as outras culturas, aumenta essa rede. 

O saber coletivo envolvendo as histórias em quadrinhos traz para ela uma carga 

temporal e histórica que desenvolve pensamentos e questionamentos acerca de seu ambiente. 

Isso porque, nesse caso, as histórias em quadrinhos funcionam como uma caricatura do 

ambiente, elaborando histórias as vezes mais sérias para o público adulto, e outras vezes mais 

infantilizadas para que possa atingir as crianças, adolescentes e jovens, abrangendo, assim, 

várias faixas etárias. 

Vendo todos estes autores que possuem familiaridade com o tema, notamos que o 

sentido que é atribuído para os quadrinhos em cada caso é o que gera o sentido histórico e a 

formação do pensamento histórico no espaço escolar. Através dessa recapitulação do que já foi 

produzido dentro do tema, observamos como estes autores encontraram nas histórias em 

quadrinhos uma multiplicidade de temas a serem trabalhados. 

E com esse histórico do que foi produzido dentro deste campo, buscamos contribuir 

com nossa pesquisa, que busca também interpretar estes matérias, que são os livros didáticos, 

relacionando com o campo da educação histórica. Com o campo podemos ver, que estes dados 

que foram coletados podem contribuir para a Educação Histórica, e como auxiliam a 

desenvolver a Cognição Histórica e a Literacia Histórica.  
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2 CULTURA ESCOLAR, QUADRINHOS E APRENDIZAGEM HISTÓRICA 

 
Neste capítulo, abordaremos a ligação existente entre as histórias em quadrinhos e a 

cultura escolar, explorando, a partir dessa relação, os paralelismos com a aprendizagem 

histórica. Partimos do pressuposto de que as histórias em quadrinhos, por estarem presentes nas 

mais variadas instâncias do cotidiano e do espaço escolar, podem potencializar a aprendizagem 

histórica, levando em conta a possibilidade da introdução de temas pertinentes à disciplina pelo 

viés dos quadrinhos. 

Para tanto, dividimos as discussões do capítulo em três sessões. Na primeira delas, 

pautamo-nos na explicação conceitual de cultura escolar, a partir de autores como Dominique 

Juliá (2001) e Jean-Claude Forquin (1993); e cultura, voltando a atenção aos estudos de 

Raymond Willians (1969), autor que nos auxilia na compreensão do funcionamento da cultura 

popular, apenas uma das muitas formas culturais que estão presentes nos ambientes escolares. 

Com isso, será possível aprofundar as discussões propostas, debatendo em etapas aquilo que 

constitui, então, a cultura escolar, numa visão que considera a pluralidade de sujeitos e, 

consequentemente, de culturas em que se inserem e levam à escola. 

Na segunda sessão serão levantadas algumas questões acerca do “cotidiano”, com foco 

na forma como os indivíduos se comportam em um espaço social e na maneira com que isso 

faz gerar um escambo de informações. Essa discussão é importante para o presente trabalho 

porque trabalhamos com as múltiplas formas em que as histórias em quadrinhos se manifestam 

neste cotidiano. Depois disso, abordaremos a manifestação da cultura escolar no cotidiano da 

escola, levando em conta que as práticas estabelecidas nesse contexto, existem, por vezes, 

também fora do ambiente escolar, ou seja, são parte integrante da sociedade. A partir disso, 

analisamos como se dá a introdução das histórias em quadrinhos no cotidiano juvenil, bem 

como, os temas que são vinculados gerando sentido e orientação aos sujeitos de uma dada 

cultura. Ainda, observamos as transformações sofridas pela cultura escolar mediante o contato 

com outras culturas. 

Na terceira sessão retomaremos o debate acerca da aprendizagem histórica, discutindo 

como os conceitos históricos podem ser trabalhados no ambiente escolar a partir da inserção 

das histórias em quadrinhos; além disso, preocupamo-nos em pontuar quais são os temas mais 

bem apresentados por esse gênero, de modo que se possa disponibilizar aos estudantes uma 

Literacia Histórica, de uma forma diferenciada. Por fim – e também como forma de ligação ao 

capítulo seguinte –, será exposto um panorama histórico da presença das histórias em 

quadrinhos na escola e na academia, explicando suas várias alterações ao longo do tempo, e, 
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principalmente, em como a academia, em cursos de licenciatura, enxergou um valor didático 

na arte sequencial, no caso deste trabalho, com ênfase na aprendizagem histórica. 

 
2.1 CULTURA ESCOLAR: UMA MANIFESTAÇÃO DO COTIDIANO 

EDUCACIONAL 

 
A escola é uma instituição socioeducativa que tem por objetivo educar e preparar para 

a cidadania, tornando os alunos seres ativos e críticos de sua realidade. O discente sai da escola 

com a bagagem social e cultural ampliada, pois os anos em que lá esteve o colocaram em contato 

com realidades diversas, contribuindo para a transformação pessoal do sujeito, bem como, para 

a transformação do mundo externo, tendo em vista que o aluno, ao levar sua bagagem 

sociocultural à escola, também contribuiu para a formação da cultura escolar e, 

consequentemente, dos demais sujeitos que lá se inserem. 

Antes de estudarmos com mais profundidade a cultura escolar, trataremos de um dos 

conceitos mais trabalhados das ciências humanas: a cultura – no sentido mais amplo da palavra. 

Porém, como este é um assunto muito debatido, preferimos uma conceituação de cultura que 

melhor se aproxime da proposta desta pesquisa. Para tanto, pautamo-nos em alguns autores que 

tratam do tema cultura, tais como, Jörn Rüsen (2014), Raymond Williams (1969) e Stuart Hall 

(1997). 

Williams (1969) parte do princípio de que a cultura presente na escola possui variações 

por conta da maneira como é composta, considerando alunos, professores e funcionários, que, 

em grande parte, vêm de uma parcela da população em que sua cultura foi por muito tempo 

vista como marginal e inferior em relação a outras culturas. Basta reportarmos aos exemplos do 

século XIX e início do século XX, período em que o eurocentrismo cultural se mostrava muito 

forte nas escolas, em detrimento das culturas populares. 

Entendemos que a cultura popular, tanto no passado como hoje, é proveniente de vários 

contextos e vivências, junto com as inúmeras exposições culturais originárias das mídias de 

massa, TV e internet. Essas esferas estruturam e concretizam o conhecimento de mundo do 

aluno, pois os meios artísticos e culturais, que são vivenciados pelos indivíduos. 

Os participantes da cultura escolar fazem uma seleção cultural entre aquilo que está 

presente na escola e as representações que são passadas ao longo dos tempos. Sendo assim, a 

cultura geral é, de certo modo, seletiva; pois ela escolhe, dentro de sua composição cotidiana, 

aquilo que é ou não é importante para sua manutenção. Embora as concepções de cultura 

tenham sido modificadas, a seleção cultural por parte de professores, alunos e funcionários 
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ainda ocorre, e sempre ocorrerá. 

Dentre as várias posições acerca da cultura na escola, entendemos que houve uma 

mudança de percepção quanto à questão. Anteriormente, entre o Século XVIII e metade do XX 

a escola dava mais atenção à chamada haute culture (alta cultura), ou seja, a cultura das elites, 

ainda muito pautada em uma visão eurocêntrica. Assim, é possível perceber uma hierarquia 

conceitual, tendo em vista que a cultura dita “verdadeira” era, justamente, aquela que provinha 

das classes abastadas (WILLIAMS, 1969). Por outro lado, a cultura chamada de “popular”, ou 

petit culture (pequena cultura) originária nas classes menos abastadas era vista com um valor 

de verdade, beleza, conhecimento, dentre outros, inferior. 

No entanto, como a escola passa a ser composta por uma pluralidade de sujeitos 

sociais, a cultura desses povos começa, também, a modificar esse ambiente. É a partir desse 

movimento que as criações artísticas consideradas marginais – e aqui pensamos, especialmente, 

nas histórias em quadrinhos, o gosto jovem, os custos do material – vão ganhando espaço nas 

salas de aula e mudando a própria concepção que se tinha de ensino. 

Assim, entendemos que a cultura 

 
[...] evidência a mudança geral das maneiras características de pensar acerca da vida 

diária: acerca de nossas instituições sociais, políticas e econômicas; dos propósitos 

que essas instituições estão destinadas a concretizar; e das relações que essas 

instituições e propósitos mantêm com as nossas atividades no campo do saber, do 

ensino e da arte (WILLIAMS, 1969, p. 15). 

 

Com isso, a cultura ajuda a compreender a maneira como encaramos o nosso entorno, 

uma vez que ela é espelho revelador de nosso ambiente. Por meio dela encontramos maneiras 

de explicar nossas aflições e atitudes, buscando dar ordem ao caos cotidiano. Sendo assim, para 

entender uma sociedade ou instituição é preciso olhar para a sua cultura, ver as relações que ela 

provoca, pois é assim que sua identidade é externada de modo a gerar alguns impactos. A cultura 

é o campo e o espaço da concretização social, tendo em vista que abrange a identidade de um 

dado povo, representada por seus participantes. O mesmo ocorre na escola, pois os sujeitos lá 

inseridos só podem ser analisados a partir de uma abordagem que considere suas tradições e 

costumes que acabam identificando determinada instituição. 

Por isso, a forma como um indivíduo se relaciona e interpreta um ambiente específico 

(a escola, por exemplo) é ordenada e coordenada pela maneira como ele interage com o mundo 

a sua volta (pensando em aspecto geral); isso, por sua vez, gera a cultura, que nada mais é do 

que a apreensão dos traços daqueles que estão em contato direto com o nosso cotidiano. São 

questões como essa que criam, posteriormente, gestos de representação como um todo; 

explícitas, por exemplo, nas festas e datas comemorativas, na manutenção da memória de um 
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povo ou grupo de pessoas. 

Desse modo, “Williams (1961) entende a cultura como um processo integral de vida, 

de caráter social, que precisa ser compreendido numa perspectiva relacional, com ênfase na 

interdependência entre todos os aspectos da realidade social e na devida dinâmica da mudança 

social” (SCHIMDT, 2012, p. 92), sendo esse elemento uma parte constitutiva da vida em 

sociedade, o relacionar-se com o outro desenvolve costumes e tradições que passam por todos 

os agentes ativos daquela comunidade cultural. Seguindo o pensamento do autor, 

compreendemos que os aspectos que ligam nossas vidas estão interligados, e cada um interfere 

no outro com uma reação em cadeia daquilo que produz cultura, identidade e pertencimento. 

Essa relação torna a cultura um elemento dinâmico e extremamente mutável, uma vez 

que ela depende das mudanças do tempo e de seus praticantes. A partir disso, buscamos essa 

fluidez dos vários conceitos de cultura, para representar que, mesmo na cultura escolar, as 

mudanças ocorridas socialmente interferem dentro do termo mais amplo relacionado à cultura. 

Tendo isso em vista e entendendo essas mudanças, apropriamo-nos de Hall (1997, p. 20) na 

afirmação de que: 

 
 

Queiramos ou não, aprovemos ou não, as novas forças e relações postas em movimento 

por esse processo estão tomando menos nítidos muitos dos padrões e das tradições do 

passado. Por bem ou por mal, a cultura é agora um dos elementos mais dinâmicos - e 

mais imprevisíveis - da mudança histórica no novo milênio. 

 

A cultura, dentro da mudança temporal e a partir do rompimento com antigas tradições, 

faz com que costumes sejam mesclados, e que novas formas de pensar e agir sejam postas à 

prova, tornando esse elemento algo flexível e imprevisível. Percebe-se que a fluidez temporal 

traz para a cultura novas práticas, que, em conflito, podem atribuir significados mais flutuantes 

e comportamentos um pouco mais conservadores, mas isso não muda a relação de seus 

praticantes com o elemento cultural. 

Há, ainda, outro agente modificador nesta equação: o fato das interpretações culturais. 

Isso porque, além de dinâmica, a cultura possui vários olhares distintos, atribuindo a ela vários 

significados, a depender da pessoa que interpreta. Uma cultura é, por natureza, múltipla, e as 

visões de mundo por ela postas fazem com que novos símbolos sejam impostos. Isso, por vezes, 

torna-se motivo de conflito ou de ramificações culturais, como o que ocorre na escola, onde as 

múltiplas interpretações criadas em cada pequeno núcleo daquele ambiente se ramificam e 

dividem o entendimento de determinado tema. 

Esses entendimentos dão uma nova perspectiva acerca da cultura, pois ela mesma 

consiste em uma representação dada pela época para entender um comportamento ou uma 
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mudança que esteja ocorrendo em determinado contexto. As Histórias em Quadrinhos são um 

exemplo típico dessa dinâmica, dessa maleabilidade da cultura, considerando a sua forma 

peculiar de ordenação e explicação da realidade social, respondendo à cultura e à dinâmica da 

sociedade a sua volta, atribuindo um novo sentido sempre que este é exigido. 

A partir dessas considerações, entendemos que a cultura é a união de símbolos e 

costumes, que juntos tentam organizar e explicar o caos cotidiano. Nesse complexo podemos 

destacar dois termos, sentido e significado, e, precisamente, a ligação da cultura com esses 

termos, ou seja, entrando no viés da cultura histórica, que, para Rüsen (2015, p. 24) é: 

[...] a manifestação da consciência histórica na sociedade em diversas formas e 

procedimentos. Inclui o trabalho cognitivo dos estudos históricos, bem como as 

atitudes da vida cotidiana voltadas para a compreensão do passado e a 

conceitualização histórica de nossa própria identidade; e não podemos nos esquecer 

dos museus, nem as apresentações do passado nas diversas mídias ou na literatura. 

 

Essa manifestação da história dentro da cultura traz para ela novos significados e 

sentidos, uma vez que, como o título do livro do próprio Rüsen (2014) destaca, cultura faz 

sentido, ela é tudo aquilo ao que ser humano atribui significado e sentido, inclusive na maneira 

de nos relacionarmos com o passado, e de como esse passado altera nossas percepções culturais 

acerca do presente. Logo, retomamos a ideia do capítulo anterior proposta por Rüsen: a função 

da aprendizagem histórica é estabelecer uma relação entre o passado e o presente e, com isso, 

perspectivar o futuro. Assim também é com a cultura. É na disciplina de História – bem como, 

em outras disciplinas – que o aluno estabelece uma relação temporal com a sua cultura, 

compreendendo tradições e costumes previamente postos. Assim, a cultura histórica se torna 

uma busca de sentido (temporal, cultural), constituindo-se como um guia para entender e 

interpretar o universo a nossa volta. 

Portanto, antes de chegarmos à cultura escolar, recorremos à relação tempo-espaço 

(cultura histórica) proposta por Rüsen, estendendo a importância da noção para a compreensão 

de como se estabelece a cultura na escola, pois é através dela que se desenvolve a consciência 

histórica. Rüsen (1994, p. 4) afirma que: 

 

Da consciência histórica há apenas um pequeno passo para a cultura histórica. Se se 

examina o papel que tem a consciência histórica na vida de uma sociedade, aparece 

como uma contribuição cultural fundamentalmente específica que afeta e influi em 

quase todas as áreas da práxis. 

 

Ter a consciência de seus atos podem gerar dentro de todas as áreas da sociedade uma 

modificação, pois, basicamente, toda ação cultural de certo modo parte de um pensamento 

consciente daquilo que cerca os indivíduos. Isso os auxilia na compreensão e explicação dos 

acontecimentos, e, de alguma maneira, possibilita relembrar, celebrar e divulgar o pensamento 
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de um grupo de pessoas, partilhar sua cultura, pois, através da consciência cultural, ela pode ser 

expandida e modificada. 

Nessa perspectiva, a cultura histórica parte de um autoconhecimento cultural, que se 

manifesta historicamente, neste caso, surge de uma consciência histórica, um movimento no 

qual o sujeito encara a temporalidade de sua cultura, e reconhece dentro dela as mudanças e 

permanências decorrentes do contexto e, com essa carga, contribui para que suas características 

e tradições passem para as futuras gerações ou rompam com o que é previamente posto, se 

assim julgarem necessário. 

Isso funciona, também, para aquilo que é ensinado e aprendido. O controle pelas vidas 

e pela aprendizagem cultural e acadêmica dos alunos age como tutora de escolhas que podem 

influenciar e impactar o dia a dia na escola; e mesmo que essas escolhas sejam provenientes de 

agentes externos, os alunos também têm papel fundamental nisso, pois partindo de interesses 

metodológicos e conteudistas que os seus professores trazem pela escola, eles constroem essa 

consciência. 

 

2.2. CARACTERIZANDO A CULTURA ESCOLAR  

 

A consciência do que e do como estudar, estabelecida pela cultura escolar, trabalha 

todo um questionamento que envolve a natureza do que é ensinado, pois os indivíduos de uma 

cultura tendem a participar da seleção, da maneira como é passado um conteúdo. Por isso, 

mesmo que o currículo seja o mesmo para várias escolas, a visão e abordagem utilizada para 

que o conhecimento penetre na consciência dos alunos a cultura daquela instituição; isso 

mostra a pluralidade do termo cultura escolar, pois ela não é única, é múltipla e participativa. 

Conforme Forquin (1993, p. 9): 

 

[...] todo questionamento ou toda critica envolvendo a verdadeira natureza dos 

conteúdos ensinados, sua pertinência, sua consistência, sua utilidade, seu interesse seu 

valor educativo ou cultural, constitui para os professores um motivo privilegiado de 

inquieta reação ou de dolorosa consciência. 

 

Esse questionar a natureza dos fatos, olhá-los e interpretar sua função para o viver do 

aluno (sendo que esta busca dentro da escola utilidades e habilidades das quais possa desfrutar na 

vida após deixar os bancos escolares), essa inquietação que percorre o corpo docente nas escolas, 

ocorre com muita intensidade. Forquin (1993), ainda discorre acerca de uma crise da educação na 

década de 1960, em que os professores estavam em constante questionamento ideológico e 

institucional frente ao que era ensinado e a qual cultura era transmitida, sendo que os alunos, os 
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pais e os professores desejavam uma educação que fosse proveitosa e que desenvolvesse um senso 

de aprendizagem mais crítico, ou, talvez, mais próximo da realidade que os participantes daquela 

instituição experimentavam no dia a dia. Essa crise mostra as várias perspectivas e interferências 

que ocorreram na escola ao entorno do tema cultura, e de como isso deveria ser ensinado às futuras 

gerações. Porém, com o passar do tempo foi se estabelecendo o que seria ensinado e eleito o 

professor como portador dessa consciência. 

Quando se tem consciência do que se é ensinado, um poder modelador de conteúdo 

percorre o docente. Este, mesmo diante da obrigatoriedade dos currículos, define como gerir o 

trabalho, como interpretar o conteúdo, encontrando relativa liberdade na sua prática, elaborando, 

assim, sua escolha cultural e uma espécie de reação ao que é ensinado. São esses os fatores para 

que a escola desenvolva uma cultura particular e, a partir disso, assuma um caráter transformador. 

Forquin (1993, p. 10) afirma que “existe, entre educação e cultura uma relação intima, 

orgânica”, pois as duas estão em constante movimento de alguém para alguém. Uma cultura é 

transmitida – seja didaticamente ou de forma mais trivial – através da comunicação, fazendo um 

diálogo entre os conhecimentos de um povo, suas crenças, e tudo aquilo que rege a sociedade. 

Nesse ponto, tanto a cultura como a educação têm papel fundamental para que isso aconteça de 

maneira mais fluída. Assim, a cultura escolar também é transmitida, ela traz uma fluidez dentro 

da escola, e, através de relatos provenientes do contato com os outros membros de seu grupo 

escolar, o sujeito aprende um costume passado daquela escola, de como se absorve os conteúdos, 

como são aplicados. 

 Nessa relação até mesmo as visões de indivíduos pertencentes ao ambiente escolar 

são mudadas; como, por exemplo, visões de professores acerca das matérias, suas dificuldades e 

anseios em relação à disciplina; isso tudo é passado, pois alguém teve essa experiência, que, 

repetida várias vezes, torna-se regra. Isso faz com que a escola e seus indivíduos tenham maneiras 

de como lidar com aquilo que lhe é apresentado em sala. Para finalizar a discussão da relação 

entre cultura e educação, retomamos Forquin (1993, p. 12) e sua definição de cultura, mais 

precisamente, cultura da educação, como: “[...] um patrimônio de conhecimentos e de 

competências, de intuições, de valores e de símbolos, constituído ao longo de gerações e 

característico como de uma comunidade humana particular, definida, de modo mais ou menos 

amplo e mais ou menos exclusivo. 

Essa definição aqui cabe muito bem, pois entendemos que a escola, assim como a 

cultura, e, consequentemente, a cultura escolar, mostra como ela – enquanto um patrimônio, 

recheado de conhecimento e de variações institucionais – estipula e regula seus símbolos. Isso é 

construído com o passar dos anos, e tem em sua elaboração uma organização humana que trabalha 
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naquele ambiente, e que o regula. 

Ainda dentro dessa discussão, entendemos que a definição de cultura dentro desse 

ambiente é ampla e acolhedora, pois passa por vários setores da sociedade, e manifesta em 

diferentes castas sociais o mesmo sentimento. Porém, uma vez ampla para certo tipo de pessoa, 

ela se torna, por outro lado, exclusiva, considerando que muitas atitudes tomadas na instituição 

podem ser, em muitos casos, excludentes, pois os conhecimentos são estabelecidos por 

documentos oficiais, e concretizados através de contatos verbais com os alunos, pais e 

funcionários, que precisam se adequar com a nova realidade que ali está posta a sua frente. 

Esse agir conforme as regras estabelecidas na instituição pode ser uma reorganização 

do agir pessoal das pessoas que ali vivem. Isso leva a muitas definições de cultura. Uma delas, 

e que exemplifica bem a necessidade da presença de tais regras no cotidiano escolar, é a 

proposta por Juliá (2001, p. 10), que define Cultura Escolar como: 

 

Um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, 

e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a 

incorporação desses comportamentos, normas e práticas coordenadas a finalidades 

que podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas sociopolíticas ou 

simplesmente de socialização). 
 

Esse conjunto de normas orienta a escola em como se organizar. Já as práticas próprias 

daquele ambiente, as escolhas feitas pela instituição definem qual é a cultura da escola; uma 

cultura é moldada por aqueles que a praticam, varia de escola para escola, pois se trata de um 

conjunto de fatores que a modelam: o bairro, a formação dos professores, os materiais 

disponíveis para realizar a aprendizagem, as instituições adjacentes, tais como, associação de 

pais, igrejas e toda a vida privada dos alunos; tudo isso interfere nas maneiras de agir, conversar 

e aprender. 

Com todos esses elementos externos, a escola começa a agir por si mesma, adquire 

uma identidade. Através de sua vida externa, os elementos constituintes da escola se organizam, 

seja em uma comemoração tradicional, ou em uma história que aproxima os alunos da escola 

da qual fazem parte, dando um sentimento de pertencimento. 

Esse sentimento se demonstra desde um acordo formal até um acordo informal, e que 

faz a escola funcionar de maneira mais aberta, com regras que podem ser alteradas com o passar 

do tempo, e com a constante mudança de seu público alvo, sendo que a diversidade étnica, 

social e religiosa tange mudanças circunstanciais, fazendo com que todos  sejam aceitos naquela 

esfera social. Porém, isso nem sempre acontece, pois as regras informais também organizam o 

agir daqueles indivíduos, seja por conhecimentos e preconceitos vindos de fora, eles fazem parte 
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de uma cultura que se divide em grupos; esses grupos escolares são derivados de acordos 

verbais que vem de alguma semelhança cultural entre seus membros, e que pode causar certa 

exclusão dentro da prática escolar. 

Dentro da perspectiva do mesmo autor Juliá, destacamos a cultura escolar como um 

objeto histórico, passível de ser estudado como tal. Isso pode ser visto quando a autor menciona 

que a temporalidade imposta dentro do ambiente escolar pode ser conflituosa, e que definir 

cultura escolar impõe um esforço; “[...] não pode ser estudada sem a analise precisa das relações 

conflituosas ou pacifistas que ela mantem, a cada período de sua história, como conjunto das 

culturas que lhe são contemporâneas: Cultura religiosa, cultura política e popular (JÚLIA, 2001, 

p. 10).” 

 

A escola, dentro do que propõe o autor, é a observação do microcosmo ali vivo; o 

encontro e a mescla de várias culturas e suas maneiras de se relacionarem com o mundo ajudam 

na definição e na estruturação da cultura escolar, como um conjunto de todas as outras, mas, 

dentro disso, são inseridas as formas pelas quais a cultura escolar pode acontecer, e, para isso, 

com base na política, na religião e no convívio social popular, a escola estabelece regras. 

Assim, a cultura escolar precisa ser ensinada, não somente por documentos que 

oficializam sua existência, mas pelas várias facetas da instituição, como a prática docente, e as 

relações profissionais. Dessa forma, essa manifestação brota por dois lados, tanto pelo lado 

burocrático e esquematizado quanto do cotidiano em que a prática e a rotina evidenciam a 

pluralidade cultural e a fluidez social das suas práticas. 

Dentro dessas práticas, com base na autora Rockwell (2011), a cultura escolar, tanto 

escrita como cotidiana, constitui-se através de regras implícitas em seu ambiente. Nela existem 

normas não escritas, que são, de acordo com a autora, as mais efetivas práticas discursivas e 

discursos práticos. Isso porque, há práticas que fixam a norma, por outro lado, algumas normas 

são produtos de práticas que formam amplos conceitos; além disso, muitas práticas acabam 

sendo derivadas de normas. Por fim, deve-se considerar que muitas normas e práticas têm entre 

si uma relação escassa (ROCKWELL, 2011, p.160-161). 

Essas normas nos ajudam a compreender o conceito de cultura histórica, pois normas 

que não são escritas, ou seja, apenas faladas, tendem a ter um forte efeito, principalmente em 

contextos como a escola. Quando o indivíduo, em anos iniciais, por exemplo, é introduzido a 

um discurso que esquematiza toda a nova rotina que ele passará, é ali que ele vai aprendendo 

as noções básicas de se viver em sociedade; Com o passar do tempo, essas regras vão se 

perpetuando, as pessoas seguem para os mesmos lugares, efetuam os mesmos gestos, mesmo 
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sem a existência de um acordo formal estabelecido entre seus membros. Essa forma de cultura 

escolar se torna a mais recorrente, pois uma vez que as regras que precedem aquele ambiente 

são quebradas, logo o acordo volta à tona, e as manifestações culturais permanecem de forma 

contínua. 

A cultura escolar também se manifesta através do discurso, que parte da experiência 

cultural da própria instituição. Essas práticas discursivas são construídas ao longo do tempo de 

existência da escola; e a própria defesa de algumas posições e regras por parte dos docentes em 

seus discursos são reproduções de padrões já estabelecidos no passado. O discurso escolar tem 

força modificadora nas regras que tangem a manifestação cultural na escola, pois os alunos 

orientam sua compreensão com base naquilo a que estão submetidos. Essa prática discursiva 

orienta e constitui todo o cotidiano escolar, dando voz a parte da massa cultural existente 

naquele ambiente e que se estende, também, a outros contextos. 

Seguindo então as regras de Rockwell (2011), entendemos a afirmação de que as 

normas partem das práticas e as práticas formam as normas, pois as regras e as práticas culturais 

na escola surgem do exemplo. Assim como a aprendizagem histórica exemplar, a prática gesta 

normas a partir dos acontecimentos cotidianos que as formam, pois dentro de práticas e 

necessidades surge uma tradição pioneira, dado origem a rotina dos indivíduos que coexistem 

naquele ambiente. Isso, como apontado pela autora, forma conceitos amplos, que abrangem 

várias necessidades e carências, que para serem explicadas e praticadas, se organizam em forma 

de normas organizacionais e culturais. 

Esse viver a escola, seja do agir tanto pedagógico, ou, simplesmente cultural, ganha 

corpo a partir do momento em que a instituição estabelece a relação de seus membros, tornando 

o lugar um espaço heterogêneo, pois os acontecimentos e manifestações ali presentes se 

propagam (dentro do universo do recreio, por exemplo) (FORQUIN 1993), gerando um saber 

e uma relação diferente daquela com o corpo docente, em outras palavras, uma cultura múltipla 

e diversa. 

Tendo isso em vista, entendemos a cultura escolar como seletiva e que parte escolha 

dos alunos, dos professores, dos diretores, dos governantes, e das experiências que esses 

indivíduos têm com o cotidiano escolar. Dessa maneira, ela parte de múltiplas explicações 

culturais, como aponta Forquin (1993, p.15): 

 

A educação não transmite jamais a cultura, considerada como um patrimônio 

simbólico e unitário e imperiosamente coerente. Nem sequer diremos que ela 

transmite fielmente uma cultura ou culturas, elementos de cultura, entre os quais não 

há forçosamente homogeneidade, que podem provir de fontes diversas, ser de épocas 

diferentes, obedecer a princípios de produção e lógicas de desenvolvimento 
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heterogêneos e não recorrer aos mesmos procedimentos de legitimação. Isto significa 

dizer que a relação entre educação e cultura poderia ser mais bem compreendida 

através da metáfora da bricolagem (como reutilização, para fins pragmáticos 

momentâneos, de elementos tomados de empréstimo de sistemas heterogêneos) do 

que através da metáfora do reflexo ou da correspondência expressiva. 
 

Nessa perspectiva, a cultura (pensada de maneira ampla) é passada conforme as 

vivências daqueles que a compartilham, assim, a relação que é estabelecida entre cultura e 

escola é, basicamente, a experiência de conhecer e interpretar a cultura do outro, pois, dentro 

do seu ambiente e de suas interpretações, os significados são modificados e os elementos que 

compõem uma cultura são emprestados e introduzidos na escolar. 

A cultura da escola, então, faz sentido aos olhos de quem ensina e aprende, pois, como 

aponta Forquin (1993, p. 9), “ninguém pode ensinar verdadeiramente se não ensinar alguma 

coisa que seja válida aos seus próprios olhos”. Sendo assim, a cultura adentra à escola somente 

se aquele que a transmite acredita verdadeiramente no seu papel como cultura. Da mesma forma 

ocorre a seleção cultural que é desenvolvida dentro dos muros da escola, sendo manifestada a 

partir das crenças e escolhas dos indivíduos que a compõe. 

Essa escolha dos elementos e das práticas de uma cultura escolar nada mais é do que 

o próprio sistema educacional existente dentro das instituições de ensino; É a busca do que é 

necessário – segundo o entendimento de alguns grupos – para desenvolver o conhecimento de 

um aluno, tornando-o um indivíduo que se adequa àquilo que é desenvolvido na escola, uma 

vez que “[...] toda educação sempre é educação de alguém para alguém[...]”(FORQUIN 1993 

p. 10). 

 Ou seja, trata-se de uma educação em que o professor acredita que certo número de 

competências deve ser ensinado, partindo, também, de uma suposição de outros elementos que 

estão na estrutura escolar, tais como, a comunicação entre sua comunidade, a transmissão dos 

conteúdos aprendidos no cotidiano, as crenças populares que são agentes de fundamentação 

cultural, potencializadores da alteração de hábitos dos sujeitos envolvidos na escola, uma vez 

que a cultura escolar é composta, em grande parte, pela cultura externa. 

Tomando por base todas as discussões desenvolvidas até aqui, entendemos que a 

cultura escolar parte de vários pontos de vista e de várias implicações. Além disso, parte das 

escolhas das pessoas que a compõe. Com isso, corroboramos com Silva (2006, p.201): 

 

[...] existem inúmeras características que aproximam os comportamentos das escolas, 

bem como as investigações sobre ela, e há uma infinidade de outras que os/as 

diferenciam. No entanto, parece não haver inconvenientes em considerar a escola 

como uma instituição com cultura própria. Os principais elementos que desenhariam 

essa cultura seriam os atores (famílias, professores, gestores e alunos), os discursos e 

as linguagens (modos de conversação e comunicação), as instituições (organização 
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escolar e o sistema educativo) e as práticas (pautas de comportamento que chegam a 

se consolidar durante um tempo). 

 
Esses elementos, portanto, desenham a cultura escolar e a singularizam em relação às 

outras instituições públicas, escolas vizinhas. O discurso que uma escola específica vem de outros 

discursos e das transformações ocorrentes pelo contato entre indivíduos e instituições, conforme 

a informação cultural é pensada, interpretada e posteriormente transmitida (FORQUIN, 1993). 

Dessa forma, cada agente que passa por essa cadeia cultural tem um papel a 

desempenhar. Por exemplo, o professor, que tem seus conhecimentos decorrente de sua formação 

acadêmica, pessoal, sua concepção cultural, social, mesclando-se e gerando uma reinterpretação 

daquilo que vai ensinar na escola, selecionando a cultura que compreende como digna de ser 

transmitida na escola. Essa escolha se torna um movimento político e cultural por parte do 

indivíduo, dentro, obviamente, das influências sofridas (e aqui poderiam ser citadas as associações 

de pais etc.), pois, apesar de haver um currículo previamente estabelecido, a escola e os docentes 

reagem de maneira própria em relação às interferências dos agentes externos. 

Esses agentes externos são modificadores da cultura, uma vez que, como aponta 

Chervel (1988, p.184), “[...] a imagem do uma escola encerrada na passividade, do uma escola 

receptáculo dos sub-produtos culturais da sociedade [...]”. Podemos notar que a escola possui 

dentro de sua grade de disciplinas e de diversidade de acontecimentos uma criatividade, não sendo 

somente modificada por agentes externos, pois 

 

[...] o sistema escolar é detentor de um poder criativo insuficientemente valorizado até 

aqui é que ele desempenha na sociedade um papel o qual não se percebeu que era 

duplo: de fato ele forma não somente os indivíduos, mas também uma cultura que 

vem por sua vez penetrar, moldar, modificar a cultura da sociedade global 

(CHERVEL, 1988, p. 185). 

 

Uma vez que a cultura externa pode ser um agente modificador da cultura escolar, esta 

tem o poder de mudar a cultura fora de seus muros, sendo que, grande parte dos indivíduos 

existentes na sociedade em algum momento tiveram contato ou relação com a escola, e com 

sua cultura. Como temos apontado, a cultura escolar passa por modificações decorrentes da 

ação de fatores externos; por outro lado, essa cultura da sociedade global (o que aqui tratamos 

por externo) é, também, modificada pela cultura escolar, tendo em vista a atuação social dos 

indivíduos que têm, em sua formação, a influência da passagem pelos bancos escolares. 

Os estudos em Cultura Escolar ganharam ênfase após uma discussão levantada por 

Bordieu e Passeron, (FARIA FILHO; GONÇALVES; VIDAL; PAULINO, 2004). Na obra os 

autores discutem acerca das mudanças sofridas no cenário escolar da época. Além disso, aponta-

se a busca, por parte dos professores e/ou dos pesquisadores, por novos referenciais teóricos. 
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Com isso, a área passou por constantes mudanças, dando margem para novas pesquisas e 

abordagens e redefinindo as visões estabelecidas de educação e de escola. 

Dentro dessas visões, Forquin (1992, p. 33) ressalta que a cultura escolar era vista com: 
 

[...] uma ‘cultura segunda’ com relação à cultura de criação ou de invenção, uma cultura 

derivada e transposta subordinada a uma função de mediação didática e determinada pelos 

imperativos que decorrem desta função, como se vê através destes produtos e destes 

instrumentos característicos constituídos pelos programas e instruções oficiais, manuais 

e materiais didáticos, temas de deveres e de exercícios, controles, notas, classificações e 

outras formas propriamente escolares de recompensas e sanções . 
 

Boto (2005), em seu livro defende que a escola transmite a cultura através da 

interpretação de seus agentes, por meio dos materiais usados, temas dos currículos, e de toda a 

estrutura administrativa e pedagógica da instituição. Esta, por sua vez, relaciona e traça 

paralelos entre a cultura nacional e municipal. Dessa forma, a expressão cultura segunda é 

apropriada pelos estudos em cultura escolar devido ao fato de que a cultura escolar é um 

resultado derivativo das culturas externas ao muros da escola, ou seja, é a continuação e a 

ampliação conceitual daquilo que já era previamente considerado como cultura. 

A compreensão que temos da cultura e, neste caso, da cultura escolar, amplia o 

entendimento acerca da própria escola, pois passamos a enxergá-la para além de apenas um 

aglomerado de práticas. Assim, entendemos como ela se auto-gesta, produzindo cultura e 

conhecimento próprios, advindos das relações aplicadas dentro de si mesma, no cotidiano 

escolar, o que contribui ao desenvolvimento de identidades. 

Desenvolvendo a identidade própria como instituição através de suas particularidades 

culturais, a escola gera dentro de seus participantes o sentimento de pertença, que modifica sua 

maneira de ver o mundo, gerando identificação. Além disso, essa pertença interfere na própria 

interpretação da sociedade em que habitam, fazendo com que as transformações naquele 

pequeno núcleo escolar sejam, também, parte constituinte de uma transformação maior, levando 

as práticas escolares para o cotidiano, dando algumas orientações à vida. Compreendida dessa 

forma, podemos dizer que a cultura escolar contribui na construção do cotidiano. 

 
2.3. O COTIDIANO ESCOLAR: A ENTRADA DAS HISTÓRIAS EM QUADRINHOS 

NO COTIDIANO DOS JOVENS 

 
Dando sequência à discussão anterior acerca da construção cultural dentro do 

cotidiano escolar, pensamos que é de uma fluidez teórica trabalhar sobre o lugar comum em 

que a cultura escolar se concretiza, ou seja, o cotidiano. Aqui usamos trabalhos acerca do 

cotidiano como base metodológica para compreendermos como o objeto estudado na pesquisa 
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se relaciona com a cultura escolar. Primeiramente, seguimos Certeau (1994, p. 103) afirmando 

que o cotidiano: 

Consiste em sugerir algumas maneiras de pensar as práticas cotidianas dos 

consumidores, supondo, no ponto de partida, que são do tipo tático. Habitar,  circular, 

falar, ler, ir às compras ou cozinhar, todas essas atividades parecem corresponder às 

características das astúcias e das surpresas tática: gestos hábeis do "fraco" na ordem 

estabelecida pelo "forte", arte de dar golpes no campo do outro, astúcia de caçadores, 

mobilidades nas manobras, operações polimórficas, achados alegres, poéticos e 

bélicos. 

 

 

Essa definição sobre o que é o cotidiano se aproxima muito da escola, entendida como 

proveniente de um número de práticas e normas que estabelecem a realidade compartilhada 

pelos sujeitos ali inseridos. As considerações de Certeau (1994) têm uma grande importância 

quando tratamos de práticas ocorridas no ambiente escolar, e, especificamente, para pensarmos 

o próprio objeto desta pesquisa, considerando a leitura da arte sequencial (histórias em 

quadrinhos) como uma prática do cotidiano. 

O habitar citado por Certeau (1994), por exemplo, está em contato com a cultura 

escolar, pois alunos, professores e os demais agentes participativos dessa micro-sociedade 

passam grande parte do tempo na escola (em outras palavras, habitam a escola). Por meio da 

maneira como os sujeitos que ali habitam agem, ocorrem, também, as modificações no 

ambiente. 

Certeau (1994) também cita a leitura, como uma das práticas que ocorrem no habitar 

a escola. Essa prática dentro da escola é uma das maneiras mais recorrentes de disseminação de 

informação, e de compartilhamento de narrativas, é ai que vemos que as histórias em quadrinhos 

são inseridas, sendo uma das formas de leitura presente no cotidiano escolar. 

A cultura, então, precisa ser ativada, selecionada e relacionada com as práticas que ali 

existem. Ler as história em quadrinhos, comer a merenda, vestir o uniforme, tudo isso se torna 

cultura, pois são ações que movimentam o cotidiano do lugar. Logo, dentro dessas ações que 

ali permeiam as paredes escolares, vemos várias realidades, que apesar de pertencerem ao 

mesmo período, criam múltiplos cotidianos. 

Sendo assim, tem-se dado enfoque – dentro de pesquisas educacionais e antropológicas 

– ao cotidiano como uma ferramenta para compreender o seu objeto de estudo, que neste caso 

é a educação, como um elemento de transformação e participante da vida prática, atentando à 

pluralidade cultural do ambiente, ao choque entre a diversidade e os padrões conservadores da 

própria instituição. Assim, na análise do cotidiano vemos as maneiras com as quais as práticas 

culturais circundam a escola, pois a cultura se faz presente nos mais variados atos desenvolvidos 

no ambiente. Dessa forma, o cotidiano da escola é um vasto campo de propagação cultural, 
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sendo um espectro social passível de várias interpretações, e capaz de produzir várias formas 

de cultura e de conhecimento a partir das maneiras de fazer dos indivíduos. Como aponta 

Certeau (1998, p.41): “Essas ‘maneiras de fazer’ constituem as mil práticas pelas quais os 

usuários se reapropiam do espaço organizado pelas técnicas de produção sócio cultural”. 

O espaço escolar é organizado através de seus arquivos sociais e suas práticas culturais. 

Isso traz para o cotidiano escolar uma ordem e uma sistematização daquilo que se segue no 

ambiente. Como ressalta Certeau (1998), dentro do espaço escolar as técnicas de produção 

sociocultural são colocadas em prática. É claro que o autor coloca isso no sentido mais amplo 

do conceito de sociedade, porém, transpondo essa ideia para o nosso campo de pesquisa, vemos 

que o que se produz tecnicamente e culturalmente dentro da escola são os conhecimentos e as 

habilidades sociais dos indivíduos, ou seja, competências que se espera deles depois de já 

formados. 

Por isso, devemos considerar que o cotidiano escolar não depende apenas de si mesmo, 

ele é influenciado por aquilo que vem de fora. Para entender como isso acontece basta analisar 

o contexto em que a escola está inserida. Um colégio rural – por exemplo – trará marcas 

cotidianas muito distintas daquelas que são perceptíveis nos colégios urbanos. Assim, 

percebemos que o cotidiano escolar sofre a influência das maneiras de fazer escondidas dentro 

da especificidade de cada indivíduo, da organização de sua família etc. Tudo isso é levado para 

dentro da escola, sofre transformações e, consequentemente, produz novas práticas culturais. 

Essas práticas é que organizam o cotidiano. Tendo claras essas noções e direcionando 

a atenção ao nosso objeto de pesquisa, faz-se necessário indagar: qual é o ponto em que as 

histórias em quadrinhos encontram o cotidiano escolar? Pois bem, isso é vindouro da cultura 

externa dos alunos, uma vez que a leitura das histórias em quadrinhos está presente no seu 

cotidiano, fazendo parte da cultura juvenil, como podemos constatar na visita as escolas 

pesquisadas.  

Quando se fala das contribuições juvenis para o cotidiano escolar, incluindo as 

mudanças nesse cotidiano, muitos sugerem que os grandes modificadores são o cinema, a 

televisão e a internet; ou seja, o fator principal, segundo essa posição, é a expansão tecnológica 

dos últimos anos, no entanto, pouco se fala da influência das histórias em quadrinhos, as quais 

já parecem estabelecidas até com certa naturalidade e, por isso, vistas como constituintes da 

escola desde tempos remotos. Porém, devemos destacar que as histórias em quadrinhos, por 

muito tempo, foram vistas como uma arte marginal e de resistência. 

Tratando-se das histórias em quadrinhos, relembramos as colocações de Certeau, 

(1998) destacando o hábito da leitura como uma das práticas cotidianas dos sujeitos, porém, 
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neste caso, uma leitura que compreende dois aspectos constituintes das histórias em quadrinhos; 

como bem destaca Pivetta a partir de Vanoy: 

 

[...] Vanoy (1998) diz que o gênero Histórias em Quadrinhos é veiculado por 

duas mensagens: uma icônica, que compreende a imagens e a outra linguística, 

que compreende o aspecto narrativo (descrição do quadro da situação, das 

ações, e dos diálogos) (PIVETTA, 2003 p.14). 

 

A junção de imagem e do aspecto verbal facilita a leitura e a compreensão dos textos 

por parte dos indivíduos. Por isso, essas histórias em quadrinhos conquistaram a simpatia dos 

jovens (e dos adultos), principalmente em virtude do tom humorístico que algumas Histórias 

em Quadrinhos adotam para contar seus relatados. Além disso, desde o início da produção e 

vinculação das histórias em quadrinhos (iniciada no final do século XIX, publicada em jornais 

e folhetins), um dos fatores de impulsão foi o baixo custo de impressão, o que facilitava o seu 

consumo e, dessa forma, acesso às narrativas de aventura, de ação, de erotismo, de sátiras 

políticas etc. Isso mostra que essa forma textual deve ser entendida na sua estreita ligação com 

a cultura e o cotidiano popular. 

Essa aproximação com o cotidiano popular, bem como, o fácil acesso ao objeto 

artístico, concedeu às classes mais desprestigiadas da sociedade a oportunidade de expor a sua 

história, suas visões de mundo, seu cotidiano. O fato de observar e contar o cotidiano tomou o 

centro da Arte sequencial servindo, principalmente, a um objetivo específico: desafiar a cultura 

erudita, especificamente, a dominação cultural. Como afirma Silva (2010, p. 2) a partir de 

leituras de Shusterman: 

 

Segundo Shusterman (1992, p. 197), certos fatores socioculturais podem explicar 

porque a cultura popular – e os quadrinhos – se desenvolveu com tanto ímpeto nos 

Estados Unidos, desafiando a cultura erudita em termos de legitimidade estética e 

cultural. Com uma estrutura social mais flexível e descentralizada do que as 

sociedades europeias, temos na América uma resistência à dominação cultural. Em 

uma nação de imigrantes de culturas diferentes, não existia uma tradição única nem 

um sistema educacional centralizado para reforçar uma uniformidade cultural. 

 

As histórias em quadrinhos como parte da cultura popular são, portanto, uma arte de 

resistência, de combate à dominação cultural. Assim, a arte sequencial é maneira que as pessoas 

encontraram para expressar os aspectos de seu cotidiano de maneira artística. Essa inserção 

popular nas histórias em quadrinhos possibilitou demostrar que não existe uma única cultura 

(como era a posição dominante), denunciando aquilo que viam como imposição, quebrando as 

estruturas pré-estabelecidas a partir das críticas desenvolvidas nas narrativas. 

A partir dessas considerações, faz-se necessário questionarmos: como a arte 

sequencial, aqui, as Histórias em Quadrinhos, manifestou-se no cotidiano popular, na cultura 
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de massa, e, principalmente, na cultura escolar? Respondemos a esse questionamento afirmando 

que o êxito das histórias em quadrinhos nessas culturas se deve à maneira muito efetiva com 

que conduz o consumidor para o produto (FRONZA, 2015). Nesse aspecto é possível apontar 

para dois termos: expectativa e identificação, eles nos ajudam a entender como essas histórias 

se alastram tão facilmente entre os sujeitos.  

O primeiro termo (a expectativa) trata de uma carência real da vida das pessoas; elas 

esperam um mundo melhor, seres humanos melhores; para isso projetam suas angústias e 

desejos em seres imaginários, vendo-os como modelos. (RÜSEN, 2014). Há, também, histórias 

que criam personagens mais próximos da realidade, possibilitando a identificação (segundo 

termo apontado no parágrafo acima). As histórias em quadrinhos nos apresentam vários 

exemplos de expectativas e de realidades identitárias em suas narrativas. Entre esses exemplos 

podemos citar os personagens Super-Homem e Homem Aranha; Enquanto o primeiro atende a 

uma expectativa, sendo idealizado como perfeito, inalcançável e inabalável; o segundo tem uma 

vivência do dia a dia muito próxima do cotidiano das pessoas, pois tem deveres de casa, contas 

a pagar entre outras atividades. 

A expectativa e a identificação com os personagens das histórias em quadrinhos 

partem de uma relação indivíduo-fantasia (isso será muito importante a seguir, quando 

tratarmos dessas narrativas no ambiente escolar). No Brasil, entre os anos de 2014 e 2015, uma 

pesquisa realizada pelo site Planeta Gibi, especializado na área de Histórias em quadrinhos, 

revelou que as histórias em quadrinhos mais vendidas são as de super-heróis, encabeçada por 

personagens como Batman, Homem Aranha; e, no âmbito da produção brasileira, a Turma da 

Mônica e Turma da Mônica Jovem, bem como, na esteira, Chico Bento e Chico Bento Moço. 

O que esses títulos apresentados têm em comum? Eles partem do cotidiano de algo próximo 

das pessoas. O Batman e o Homem-Aranha, por exemplo, mesmo com toda a fantasia em suas 

histórias, tratam de temas comuns às pessoas: o luto, as crises financeiras, os relacionamentos, 

dentre tantos outros. 

É essa motivação temática que nos faz pensar o cotidiano escolar e jovem, bem como, 

a cultura escolar. Vejamos, por exemplo, as histórias desenvolvidas por Maurício de Souza (a 

já citada Turma da Mônica), que elas estão presentes de maneira muito forte nas bibliotecas das 

escolas, nos livros didáticos, no trabalho pedagógico, e isso pode ser explicado, justamente, 

pelos temas que nelas são vinculados e que interessam aos sujeitos que estão na escola: a 

infância, a adolescência, as relações escolares. Por isso, figuram como favoritas entre 

professores e alunos, estabelecendo, principalmente, a identificação, ou seja, “[...] a maneira 

como as pessoas se referem a si mesmas e, assim, definem a cultura em oposição à natureza” 
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(RÜSEN, 2014, p. 23). 

Dessa forma, o olhar ao cotidiano escolar e a questão da identificação revela as 

próprias angústias, os anseios, expõe a trajetória dos sujeitos. Assim, a escola faz uma leitura 

de si mesma. Com essa leitura é possível compreender as práticas cotidianas a partir do 

momento em que são externalizadas. Essa externalização faz parte da vida dos sujeitos e 

compõe um conhecimento que é anterior à própria escola, o que, posteriormente, vai agregar 

valor à cultura escolar. É nesse agregar de saberes à cultura escolar que a as histórias em 

quadrinhos se estabelecem, promovem trocas (por estarem presentes no cotidiano tanto de 

professores quanto de alunos), geram identificações coletivas, concordâncias e discordâncias. 

A fluidez que os personagens dessas histórias adquirem permite que seu impacto dentre os 

vários sujeitos presentes na escola, independentemente da posição, seja mais forte. 

Encontrando e fazendo sentidos para os sujeitos, as Histórias em quadrinhos vão 

encontrando seu meio de entrar nas escolas, nos livros escolares, e maneira como fazem isso é 

que será abordado no item a seguir. 

 
2.4. COMO AS HISTÓRIAS EM QUADRINHOS ENCONTRAM A CULTURA 

ESCOLAR E AS AULAS DE HISTÓRIA 

 
Neste tópico buscaremos explicar de que maneira a escola começou a receber e a fazer 

uso didático das histórias em quadrinhos, em outras palavras, buscaremos entender como os 

professores e pesquisadores da área da educação passaram a vê-las como um terreno fértil para 

a produção e a transmissão de conhecimento, incluindo-as em materiais didáticos e 

paradidáticos de modo a diversificar as possibilidades de ensino de maneira dinâmica e 

aproximativa aos apelos populares, docentes e discentes. 

Fronza (2016, p. 45) entende as histórias em quadrinhos como “[...] artefatos narrativos 

da cultura juvenil que permitem aos jovens desenvolver uma relação de intersubjetividade com 

o conhecimento histórico”. Isso nos leva a entender esses objetos como parte de uma cultura 

pertencente ao jovem, que é próxima dele. Essa proximidade pode contribuir ao 

desenvolvimento das habilidades exigidas pela escola, no nosso caso, focando nas aulas de 

História. As variantes históricas podem perfeitamente estar presentes em narrativas em 

quadrinhos e, consequentemente, trabalhadas a partir dessas narrativas. No entanto, 

Adoradas pelos adolescentes e desacreditadas pela maioria dos educadores e intelectuais, 

a semelhança de outros países, as histórias em quadrinhos no Brasil não escaparam da 

sina de serem considerados produto cultural de segunda classe que devia ser objeto de 

desconfiança por parte dos pais e educadores (VEREGUEIRO; RAMOS, 2009, p. 7). 
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Essa dualidade quanto à qualidade e a utilização das histórias em quadrinhos nas 

escolas nos faz relembrar as considerações de Juliá (2001), afirmando que a cultura escolar é um 

contato de conhecimentos, costumes e práticas que se conflitam, assim, podemos pensar no 

exemplo das narrativas em quadrinhos, tendo em vista sua vinculação inicial em um espaço 

juvenil e popular, o que acaba por gerar certa resistência por parte dos intelectuais. 

Apesar dos preconceitos e das resistências intelectuais, a partir das décadas de 1980 e 

1990 as histórias em quadrinhos foram ganhando importância educacional com o olhar a 

maneira como eram construídas em seus contextos e ideologias previamente postas. Percebeu- 

se que elas poderiam ser usadas para além do puro entretenimento, constituindo-se como um 

rico material passível de originar múltiplos saberes. 

Dentro disso, podemos pensar que a disseminação das histórias em quadrinhos na 

cultura popular e na cultura escolar se deve, entre outros fatores, à ludicidade na apresentação 

dos temas em causa e, além disso, pela própria seleção temática; como observam Silvério e 

Rezende trazendo o exemplo dos EUA (2012, p. 8): 

 

Seus temas eram geralmente engraçados e, com o passar do tempo, passaram a 

apresentar também travessuras infantis e costumes familiares, dentre outros. Muitos 

jornais gostavam de publicar essas histórias aos domingos e posteriormente, com 

publicação diária, pois assim conseguiam maiores vendas. Por meio das HQs, os 

Estados Unidos foram disseminando seus elementos culturais. 

 

Os elementos culturais americanos, difundidos pelas histórias em quadrinhos, 

buscavam evidenciar e espalhar uma imagem dos Estados Unidos de forma descontraída, 

possibilitando a disseminação dos ideais patrióticos pelas páginas dos quadrinhos. Isso 

impactou na forma como os americanos passaram a ser vistos em outros lugares do mundo. 

Essa incorporação da cultura pelas histórias em quadrinhos também ocorreu em outros países. 

No Brasil, por exemplo, as primeiras produções que conquistaram os jovens e penetraram as 

paredes da escola eram obras que tinham um caráter folclórico, relativo ao povo brasileiro, por 

isso, pode-se considerar a difusão de múltiplos saberes. 

Esses múltiplos saberes, no entanto, não foram imediatamente trabalhados 

satisfatoriamente, além de estarem relegados a apenas algumas disciplinas. Inicialmente, 

trabalhava-se com as histórias em quadrinhos apenas nas disciplinas de Artes e de Língua 

Portuguesa, como é o caso do trabalho de Pivetta (2003) focando, principalmente, na estrutura 

de sua composição, incluindo a linguagem, os desenhos etc. 

Com isso, as histórias em quadrinhos passam a figurar na escola, efetivamente, com a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996), documento que evidencia a 

importância das linguagens contemporâneas. Além disso, destacamos, também, os Parâmetros 
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Curriculares Nacionais  que sugeriam a utilização dos quadrinhos nas mais diversas disciplinas. 

Essa abertura governamental incentivou os artistas para que explorassem mais essa ferramenta, 

e adaptassem nela obras literárias, dentre outras, facilitando o acesso aos estudantes. Assim, 

não demorou para as histórias em quadrinhos, com suas facilidades narrativas e temáticas, 

tornarem-se parte constituinte da cultura escolar. 

Dessa forma, a disciplina de História também passou a incorporar em sua didática o 

trabalho com os quadrinhos. Estudiosos da área mencionam, por exemplo, a relação do período 

pós-guerra com o personagem Capitão-América (ou seja, pauta-se em um período histórico e, 

consequentemente, fornece conhecimento acerca dele). Poderíamos citar, ainda, os quadrinhos 

humorísticos, com críticas à realidade, utilizando-se de recursos como a sátira, que estão 

relacionados a acontecimentos históricos, portanto, carregam conhecimento histórico. 

Tendo como base esses exemplos e pensando nas maneiras como os quadrinhos entram 

na disciplina de História, observamos os apontamentos de Fronza (2016, p. 45) sugerindo como 

ocorre o encontro entre as histórias em quadrinhos e a cultura escolar: 

 
Em minhas pesquisas encontrei quatro tipos de investigações relativas à forma como 

as narrativas históricas gráficas entraram na cultura escolar: 1) por meio dos 

quadrinhos ligados ao mercado das histórias em quadrinhos ficcionais com temas 

históricos, que professores e alunos traziam para o espaço escolar; 2) através dos livros 

didáticos; 3) por meio das histórias em quadrinhos didáticas na forma de 

paradidáticos; e 4) as histórias em quadrinhos produzidas pelos próprios estudantes. 

 

 

Fronza (2016) discute, portanto, quatro maneiras mais comuns de como os quadrinhos 

alcançaram a cultura escolar. A primeira delas diz respeito ao mercado. Este pode ser entendido 

em sua constantemente ascensão, evidenciando tendências como super-heróis, os quais são 

muito caros aos alunos que possuem um contato muito direto com esse universo. Ou seja, existe 

um mercado externo à escola, mas que tem como consumidores os sujeitos que estão na escola, 

além de, pelos seus temas, apontar para a possibilidade do trabalho histórico. Esse é um dos 

motivos que incentivou a introdução dessa forma artística na educação (motivo mercadológico). 

As histórias em quadrinhos também entram na cultura escolar por meio dos livros 

didáticos (aprofundaremos melhor no próximo capitulo). Em suas páginas, podemos encontrar 

vários usos para as histórias em quadrinhos, desde sua utilização para exemplificar algo até a 

tematização de alguns capítulos. Com isso, podemos perceber uma variável do uso, ou seja, os 

quadrinhos podem só ilustrar superficialmente o que está sendo dito ou podem ser colocados e 

problematizados em seu contexto, dando uma ideia mais complexa da profundidade desse 

material; essa é uma das entradas mais oficiais que se têm das histórias em quadrinhos, e mostra 



 

 

51 

 

 

 

seu impacto, pois se mantem junto dos demais temas abordados nas escolas. 

Outra forma em que as histórias em quadrinhos são introduzidas na escola é a partir 

de materiais didáticos e paradidáticos, estes são comumente encontrados nas prateleiras 

escolares, seja através de campanhas do governo para prevenção de algo ou mesmo por meio 

de adaptações de clássicos da literatura. Isso ocorre pela relação que os alunos têm com essa 

forma artística. Muitos jovens preferem ler de maneira rápida uma história que abandona a 

descrição de cenários e parte para os diálogos e para a estrutura do enredo; o mesmo ocorre nas 

campanhas que buscam dentro da arte sequencial uma maneira de falar a linguagem dos jovens 

e, assim, tocá-los. 

Por fim, os quadrinhos estão na escola pelas próprias produções dos alunos, estes as 

elaboram a partir de projetos, tarefas orientadas pelo professor, ou de maneira independente, 

trazendo para a arte, agora, uma identidade, uma aproximação da realidade daqueles que a 

elaboram, neste caso, os alunos podem expor sua realidade por meio de desenhos próprios, que 

buscam de alguma maneira explicar seu cotidiano e sua vivência. 

Essa maneira de utilizar as histórias em quadrinhos na aprendizagem histórica muito 

se assemelha com a profissão do historiador, pois os quadrinhos são frutos de seu tempo e de 

seus idealizadores, suas funções narrativas partem de vários agentes modificadores, e podem, 

dentro da escola, ser utilizados para se conferir uma temporalidade, uma transformação 

ocasionada com o passar do tempo, e, com isso, fornecem informações acerca de determinado 

período. Como aponta Fronza (2016, p. 48): “Compreendo que as imagens não falam por sí, 

pois são naturezas mortas mobilizadas pelas ideias históricas dos sujeitos”. Ou seja, elas só são 

o que são, enquanto objetos históricos, através das perspectivas dos sujeitos. 

Todas estas formas de aproximação da história com as histórias em quadrinhos, 

resinificam a abordagem usada pelos docentes e, também, pelos pesquisadores, pois uma vez 

que tal material encontra a escola, novas maneiras de aprendizagem histórica ocorrem, sendo 

que culturalmente, o aluno, sente uma aproximação pelo assunto, dinamiza seus trabalhos e 

explora seus conhecimentos, fazendo com que as histórias em quadrinhos, como um objeto da 

cultura escolar, influenciem e aproximem o cotidiano do aluno dos temas propostos em sala.
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3. A UTILIZAÇÃO DAS HISTÓRIAS EM QUADRINHOS E O DESENVOLVIMENTO 

DA LITERACIA HISTÓRICA NO LIVRO DIDÁTICO E HISTÓRIA AS 

MANIFESTAÇÕES DIDÁTICAS DAS HISTÓRIAS EM QUADRINHOS NA 

CULTURA ESCOLAR 

 
Neste capítulo serão expostos os primeiros resultados desta pesquisa, encontrados nas 

bibliotecas de duas escolas públicas estaduais do município de Irati-PR, (Colégio Estadual João 

de Matos e Colégio Estadual Nossa Senhora das Graças) centro-sul do estado, nos anos de 2017 

e 2018; Tratam-se de histórias em quadrinhos mercadológicas, didáticas e paradidáticas. Além 

disso, discutimos as funções exercidas por esses materiais, os objetivos e as temáticas que são 

abordadas e como essa ferramenta contribui para a construção da aprendizagem histórica. 

Primeiramente, iremos explanar o que conhecemos por livros didáticos, paradidáticos, 

e o seu papel no cotidiano escolar e na aprendizagem histórica das crianças e adolescentes do 

Ensino Fundamental, seguimento de ensino que compreende 6º, 7º, 8º, e 9º anos, e de que 

maneira essa linguagem acompanha os temas e conceitos substantivos exigidos através das 

demandas curriculares. 

Traçaremos uma linha de tempo que buscará as origens das histórias em quadrinhos 

nesses materiais, e questionaremos que diferença a ludicidade característica pode agregar no 

exercício da aprendizagem histórica, levando em conta as ideias históricas dos educandos e 

docentes. A partir disso, compreenderemos a abertura que essa linguagem tem para trabalhar 

com temas e conceitos complexos, a partir de uma aproximação com a cultura juvenil e popular. 

Com isso, também dentro dessa perspectiva, mostraremos o impacto da presença das histórias 

em quadrinhos no cotidiano escolar, considerando seu aspecto didático. 

Em um segundo momento deste capítulo, exploraremos as histórias em quadrinhos 

encontradas em campo, problematizaremos seus usos e presenças, e a maneira como aparecem 

no material didático, sempre tendo em vista as possibilidades de aprendizagem histórica – 

mencionadas nos capítulos anteriores –, bem como, as implicações que trazem para a relação 

entre professor e educando. Feito isso, analisaremos as histórias em quadrinhos e suas múltiplas 

funções, e procuraremos entender se são utilizadas como ilustração, fonte ou, até mesmo, parte 

do conteúdo. 

Por fim, faremos um apanhado geral do material encontrado, mostraremos suas 

potencialidades e fragilidades, apresentaremos a diferença entre livros didáticos, a redução 

gradativa da utilização de histórias em quadrinhos conforme vão se passando as séries, e as 
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produções e representações geradas pelo material com base em seu conteúdo e seu público. 

Assim, veremos como os professores das duas escolas pesquisadas utilizam o material, bem 

como, o impacto gerado no processo de ensino e aprendizagem. 

Ainda capítulo apresentaremos de maneira sistemática, a análise dos livros didáticos 

coletados nas escolas, e buscaremos compreender como eles se aproximam do conceito de 

Literacia Histórica com base no autor Peter Lee (2006), desenvolvendo relação com as 

categorias que Jörn Rüsen (2010) em seu texto “O livro Didático Ideal”, no qual o autor indica 

que para um livro didático de história desenvolver com qualidade precisa possuir As categorias 

que Rüsen trabalha nesta obra tem uma relação com a Literacia histórica, uma vez que quando 

elas estão claras no livro didático, torna mais eficiente a leitura histórica do mundo.  

 

— um formato claro e estruturado;  

— uma estrutura didática clara;  

— uma relação produtiva com o aluno;  

— uma relação com a prática da aula (RÜSEN, 2010, p.115)  

 

 

Essas categorias englobam carências encontradas por Rüsen (2010) dentro dos livros 

didáticos de história da Alemanha,  ele vê que se os livros seguirem estes esquemas  podem 

desenvolver a consciência histórica a partir de princípios da ciência histórica, pois se retomarmos 

a matriz curricular podemos ver uma preocupação no desenvolvimento deste pensamento, pois 

compreendemos que o livro pra realizar esta consciência primeiro precisa ter uma relação com a 

prática da aula, que podemos associar com que o autor chama atenção como vida prática, no centro 

de sua matriz, ainda nesta categoria podemos enquadrar as funções e os interesses, com isso 

também podendo desenvolver uma relação produtiva com o aluno.  

Com uma estrutura didática clara, retomamos mais uma vez a matriz, mais 

precisamente onde Rüsen (2014) coloca sobre as ideias, e para isso entendemos que ele vê a 

necessidade, bem como com os métodos e formas que o livro didático possua um formato claro e 

estruturado e uma linguagem e estrutura compreensíveis, que faça sentido quando o leitor 

manuseia o livro didático.  

Seguindo estas características o autor compreende que o livro didático consegue 

desenvolver o conhecimento histórico, e isso, significa construir uma maneira, que os usuários 

deste livro, possam ler o mundo historicamente, ou seja, elaborar uma Literacia Histórica. Com 

base no que Lee (2006, p. 136) fala sobre a compreensão histórica do mundo e como esta prática 

deve se dar: 

 - como o conhecimento histórico é possível, o que requer um conceito de evidência;  

- que as explicações históricas podem ser contingentes ou condicionais e que a 

explicação de ações requer a reconstrução das crenças do agente sobre a situação, valores 
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e intenções relevantes (BEVIR, 1999, 2002; COLINGWOOD, 1993, 1999; DRAY, 

1995; VAN DER DUSSEN, 1981); 

 - que as considerações históricas não são cópias do passado, mas todavia podem ser 

avaliadas como respostas para questões em termos (ao menos) do âmbito do documento 

que elas explicam, seus poderes explicativos e sua congruência com outros 

conhecimentos. (LORENZ, 1994, 1998; BEVIR, 1994).  

 

Com isso iremos dividir, nossa discussão, com base nestes dois autores, para ver como 

se dá esse conhecimento histórico oferecido por estes livros, que considerações históricas eles 

possuem e que tipo de conhecimento eles oferecem para os alunos. 

No decorrer desse capítulo iremos buscar as seguintes formas de análise, no primeiro 

momento será analisado a presença das Histórias em Quadrinhos nos Livros Didáticos, seja 

como fonte, ou como ilustração, a partir da perspectiva da Literacia Histórica. No segundo item, 

iremos complementar a discussão anterior com os ideais de livros didáticos propostos por 

Rüsen, e ver como conversam com a perspectiva de Lee. No terceiro momento traçaremos um 

complemento as duas discussões anteriores e compreender que narrativa os livros estão 

contando, seja através das Histórias em quadrinhos como Fonte ou como Ilustração, mas fazer 

um balanço sobre o que estão querendo passar ao usar a banda desenhada.  

E nesse momento trabalharemos, em cada item do capítulo, as categorias levantadas lá 

na introdução, que para retomar o pensamento são: 

1) História em Quadrinho como fonte histórica; 

2) Histórias em quadrinhos como complemento de narrativa do livro didático; 

3) As Histórias em Quadrinhos como ilustração. 

Com isso poderemos nos encaminhar para as considerações finais da dissertação, 

realizando a análise dos elementos presentes nos materiais que colhemos em campo, e ver como 

eles respondem as perguntas levantadas na pesquisa.  

 
3.1.CARACTERIZANDO O LIVRO DIDÁTICO 

 

O livro didático tem uma função muito importante na realidade brasileira, uma vez 

que: 

 O Brasil é um dos países que mais investe na compra de livros didáticos para o Ensino 

Fundamental e Médio. São milhões de exemplares distribuídos gratuitamente para todas 

as regiões do país. Esses investimentos se expressam em números astronômicos no que 

se refere à avaliação, aquisição e distribuição do livro didático (INSAURRIAGA, 2015, 

p. 112). 

 

Compreendendo a grande demanda vemos que os usos são inúmeros, sendo que o 

investimento para a compra destes livros é grande, fazendo um mercado muito lucrativo. Ele 

está em todas as escolas e em todas as etapas, ajudando a estimular a aprendizagem, ou servindo 
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de apoio para o educador, esses livros são partes integrantes da Cultura Escolar.  

Essa presença se torna muito evidente quando vemos o que a CBL (Câmara Brasileira 

dos Livros) constatou em um estudo analisado por, Célia Cristina de Figueiredo Cassiano 

(2013) 

Em 2010, a Câmara Brasileira do Livro (CBL) e o SNL (Sindicato Nacional dos Editores 

de Livros) divulgaram o estudo Produção e Vendas do Setor Editorial Brasileiro, 2009, 

encomendado para Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe), com 

representatividade de 78% do mercado editorial do Brasil. O estudo indicava que 51% 

dos livros vendidos no Brasil, em 2009, considerando-se o faturamento, foram didáticos; 

15% científicos, técnicos e profissionais; 10% religiosos e 24% obras gerais 

(CASSIANO, 2013, p. 169). 

 

 

Tendo em mente esse volume de obras didáticas no Brasil, compreendemos que isso 

torna estes livros como uma parte importante tanto da cultura escolar como da cultura de massa, 

tendo um alcance muito grande pelo país. Podendo, inclusive, influenciar na maneira como se 

pensamos sobre os temas contidos nestes livros. 

Para as discussões que propomos no presente trabalho, faz-se necessário conceitua- 

lizar o livro didático, historicizar seu uso e suas funções exercidas no cotidiano escolar, e 

compreender como esse elemento se tornou uma importante ferramenta utilizada nos bancos 

escolares. Primeiramente, precisamos entender que: 

 
[...] a produção de livro didático está diretamente inserida no processo de ensino e 

aprendizagem do cotidiano escolar. Em relação à disciplina de História, o livro 

didático passa a ser o norteador do currículo escolar, isto é, ele direciona os 

conhecimentos a serem ensinados em sala de aula. Portanto, o uso do livro didático 

pode ser considerado um importante aliado na prática pedagógica ou, 

contraditoriamente, um reprodutor de conteúdos e transmissor de conhecimentos 

predeterminados e concebidos por determinados grupos da sociedade (KANTOVITZ, 

2015, p. 8). 

 

O professor, assim como vários outros profissionais, tem em seu arsenal várias 

ferramentas para realizar o trabalho docente. Dentre essas ferramentas, tem à disposição o livro 

didático, que é parte funcional dentro das práticas de ensino e aprendizagem. Visto como 

ferramenta, o livro didático é um aliado no processo de ensino e aprendizagem, auxiliando na 

preparação e organização do conteúdo, desde que não seja tomado como elemento único, 

incontestável. 

Com isso, vemos o livro didático como um auxiliar ao trabalho do professor, ajudando 

a conduzir e a regular o currículo que deve ser cumprido durante determinado período de tempo 

e nível de formação, além de atualizar o docente a respeito do que tem se produzido nas 

pesquisas da área – como ocorre nos livros aqui analisados, que trazem discussões de 

pertinentes dos historiadores/pesquisadores aproximando o conhecimento acadêmico e escolar. 
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Ainda sobre livro didático, recorremos a Bittencourt (2008, p. 190):  

 
[...] o livro didático independentemente da condição do professor, no transcorrer do 

século XIX, transformou-se em uma ferramenta de trabalho indispensável aula. Nos anos 

seguintes, o aperfeiçoamento técnico na fabricação do livro e a possibilidade de ser 

consumido por um número cada vez maior de alunos aliados à continuidade de uma 

precária formação do corpo docente fizeram do livro didático um dos símbolos da cultura 

escolar, um depositário privilegiado do saber a ser ensinado. 

 

Essa ferramenta, portanto, possibilita aos alunos seguir e acompanhar os conteúdos, 

auxiliando, ainda, a vida do professor. No entanto, isso nem sempre é positivo, levando em 

conta as diversas edições que podem ser disponibilizadas às escolas, bem como, uma possível 

alienação do docente que segue fielmente o material, perdendo a autonomia de suas aulas.. Por 

outro lado, se bem usado, o livro didático se transforma em um elemento comum entre os 

alunos, que os une e além disso, influencia os saberes realizados na escola e que fazem parte 

do cotidiano escolar, com potencial para desenvolver a aprendizagem histórica num nível mais 

íntimo, por meio uma linguagem próxima do seu leitor (o aluno) e que faça parte da demanda 

do intermediador (o professor). 

Assim, o livro é composto por uma linguagem que busca aproximar o aluno do 

conhecimento histórico (tratando aqui, obviamente, da disciplina de História). Os conteúdos ali 

presentes são resultados de pesquisa e de influências externas e políticas, que condizem com a 

ideologia governamental e administrativa da escola, do estado ou do município. Essa 

interferência faz com que visões diferentes pairem sobre os livros; sendo assim, ele representa 

apenas uma parte da população ou da escola. 

Dentro de nossas incursões pelos colégios, encontramos dois extremos nos livros. O 

primeiro, por aqueles que possuem uma ideia mais positivista de história, que trabalham com 

história de grandes acontecimentos e que têm personagens políticos e históricos em destaque. 

O segundo traz uma história mais próxima das tendências da cultura popular, apresentando 

visões de baixo, levando em consideração as manifestações populares dos acontecimentos, 

mostrando inclusive conceitos como de fonte histórica e de versões históricas. 

As narrativas didáticas, neste ponto, podem conduzir na produção e manutenção de 

ideias históricas, desenvolvendo um questionamento temporal. Fazendo o uso dos materiais 

presentes nestes livros, os docentes têm múltiplos caminhos disponíveis para trabalhar com as 

ideias históricas. De um lado podem fazer relatos do passado e deixá-los lá, ou fazer deste 

artefato uma ferramenta de conexão entre passado, presente e futuro, para auxiliar os alunos a 

fazerem conexões temporais, enxergarem relações entre os temas, acontecimentos e ecos atuais, 

para que consigam pensar historicamente.  

O professor, então, em contato com o livro didático, além de utilizá-lo como uma 
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ferramenta, deve filtrar aquilo que está presente nas páginas. Colocar sua contribuição e 

conhecimento acerca daqueles temas, sendo ele um fio condutor de conhecimento entre o que 

está presente no livro e o que o aluno entende; acrescentando aos textos e atividades sua 

subjetividade, tentando aproximar o conteúdo com o cotidiano da sociedade e da escola em que 

docentes e discentes (cidadãos) estão inseridos. Sendo assim, faz-se possível a presença das 

histórias em quadrinhos em livros didáticos, paradidáticos e mercadológicos, auxiliando a 

prática docente. 

Tendo então esses materiais, o professor atua como um intermediador, partindo do 

pressuposto de que o livro é utilizado com uma ferramenta e não uma muleta. Concordamos 

com Juliá (2001, p. 34), ao afirmar que “[...] o manual escolar não é nada sem o uso que dele 

for realmente feito, tanto pelo aluno como pelo professor”. Ou seja, o livro, enquanto material 

físico, pouco tem de importância se não for abordado de maneira satisfatória pelos sujeitos na 

escola, de modo que possa propiciar o que dele é esperado: o conhecimento. 

Os livros didáticos são, dessa forma, elementos transformadores da cultura escolar, 

pois eles estão “[...] inseridos na escola, afetam diferentes dimensões da experiência escolar, 

em especial a dimensão do ensino e da aprendizagem” (FERREIRA DA SILVA, 2016, p. 14). 

Eles modificam a maneira como a escola é vivida e compreendida. O caso do livro didático de 

História tem uma particularidade interessante, tendo em vista o impacto gerado nos alunos. Isso 

se deve a abordagem de questões que se distanciam de seu cotidiano. O livro didático, nesse 

ponto, visa diminuir essas distâncias por meio de textos, imagens, fontes históricas, expandindo, 

assim, o conhecimento histórico. 

Em outras palavras, em relação às aulas de História, especificamente, devemos 

considerar um nível de abstração que dificulta a apreensão discente. Dessa forma, o livro 

didático tem papel fundamental no desenvolvimento do interesse pelo conhecimento histórico 

por parte desse público, por isso, sua composição exige dinamismo e diversificação das 

maneiras de apresentar os conteúdos, bem como, das atividades propostas aos estudantes, de 

modo a colher resultados proveitosos. 

Ainda, havemos de considerar nessa dinâmica que o livro didático é fruto de escolhas 

feitas pelos professores, influenciadas justamente pela efetividade – ou não – daquilo que já foi 

utilizado e, também, por conta de suas afinidades. Sendo assim, 

 

compreendemos que participam deste processo um mosaico de influencias e 

incentivos/estímulos educativos, culturais, profissionais, mercadológicos e sociais, em 

que comparecem as peculiaridades da cultura escolar e as dimensões plurais de recepção 

de um impresso escolar por professores em diferentes realidades escolares (PEREIRA e 

SIMAN, 2007, p. 1814). 
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Portanto, a escolha do livro didático é resultado de um processo de múltiplas influências. 

Esta escolha pode ser reveladora da comunidade que está na escola, mostrando o 

posicionamento de professores, da administração da escola etc., sendo uma forma relativa de 

controlar aquilo que entra e que é ensinado na escola. 

Particularmente, vemos nas instituições de ensino que a presença do livro didático se 

mostra de maneiras diferentes, adquirindo uma singularidade a depender da maneira como o 

ambiente – culturalmente e cotidianamente – interage com ele. Exemplo disso, tratando-se da 

nossa pesquisa, percebemos que cada escola tinha um jeito particular de armazenar ou de 

disponibilizar os livros didáticos aos alunos. 

No Colégio Estadual Nossa Senhora das Graças o livro didático fica com os alunos, 

possuindo poucos exemplares na biblioteca. Já no Colégio Estadual São Vicente de Paula, os 

livros didáticos são separados da biblioteca, armazenados em uma sala a parte, e os alunos só 

podem levar para a casa em situação de avaliações ou trabalhos. No Colégio João de Matos 

Pessoa os livros são obtidos em um número maior, aproximadamente 2 por aluno, vistoque na 

escola tem em torno de 200 alunos, sendo disponibilizados aos alunos, porém, ainda com um 

volume considerável, dos livros passados na biblioteca, ou seja, foram recebidos livros a mais. 

Nessa mesma linha, podemos entender o que se encontra no Portal do MEC sobre a 

escolha dos livros didáticos, prevista por lei O Decreto nº 9.099, de 18 de julho de 2017, que 

procura contemplar a demanda prevista pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)3, 

que: 

 

O FNDE distribui os livros didáticos de acordo com projeções do censo escolar referente 

aos dois anos anteriores ao ano do programa, pois são as informações disponíveis no 

momento do processamento da escolha feita pelas escolas. Dessa maneira, poderá haver 

pequenas oscilações entre o número de livros e o de estudante. 

 

Então, através disso, observamos porque cada escola tem suas próprias maneiras de 

conservar, distribuir, e gerenciar o contato dos alunos com os livros didáticos. Esse 

posicionamento da escola diz muito sobre sua própria organização, enquanto instituição situada, 

com valores próprios etc. 

Sabendo dessas questões, destacamos as implicações de tais características até mesmo 

na coleta de informações nas escolas, sendo que os livros, tanto de professores quanto de alunos, 

eram tratados e trabalhados de formas distintas, assumindo diferentes funções didáticas, mesmo 

em escolas que possuíam as mesmas edições dos livros. 

Pensando também nas escolas analisadas e, especificamente, em relação ao livro 

                                                      
3 Portal do MEC 

http://portal.mec.gov.br/pnld/indexphpoptioncomcontentaviewarticleaidindexphpoptioncomcontentaviewarticleaid13658 
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didático de História, constatamos uma dificuldade em desenvolver o conhecimento histórico- 

cientifico, mostrando certa fragilidade no que tange aos métodos historiográficos utilizados, 

dentre outras coisas. Por outro lado, mesmo em meio a essa fragilidade, percebemos uma 

tentativa de encontrar brechas e inserir elementos característicos da cultura popular para tentar 

resinificar os conteúdos, trazer sentido e atratividade, para que os alunos não sejam tão afastados 

do que é ensinado. É dentro dessa perspectiva que são inseridas as histórias em quadrinhos, das 

quais trataremos no próximo tópico. 

 

3.2. O LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA:  UMA FERRAMENTA 

HISTORIOGRAFICA 

 

  O Livro didático da disciplina de História foi por muito tempo uma ferramenta de 

divulgação cientifica do trabalho historiográfico “Antigamente, o livro didático de história era 

um dos canais mais importantes para levar os resultados da investigação histórica até a cultura 

histórica de sua sociedade” (RÜSEN, 2010, p,109-110), essa ferramenta como condutora do 

conhecimento é de um alcance muito maior que os meios acadêmicos, como revistas e 

periódicos, onde a divulgação ocorre em sua grande maioria entre seus pares.  

Compreendemos também, que além de uma ferramenta importante para o ensino de 

história, é uma fonte fértil para a historiografia, uma vez que: 

 

Nesse campo de pesquisa, os livros didáticos de História assumem posição de destaque, 

estando entre os mais analisados em vários países. Circe Bittencourt (2008, p. 305) 

destaca que “no Brasil, também os livros didáticos de História têm sido os mais 

investigados pelos pesquisadores [...]”, na área de pesquisa em ensino de História o livro 

didático ocupa lugar privilegiado nos debates, encontros, seminários especializados e na 

produção nacional (GERMINARI; MOURA. 2017, p. 103). 

 

Sendo os livros didáticos o destaque destes tipos de pesquisa dentro da 

historiografia e da educação histórica, observamos aquilo que os pesquisadores têm chamado 

atenção, que tem sido as formas em que estas pesquisas com livros didáticos vem acontecendo.  

São elas: “1. Práticas de leituras e formas de apropriação dos livros didáticos; 2. Circulação e 

estratégias editoriais; 3. História da disciplina e livros didáticos; 4. Livros didáticos de história: 

conteúdos e tendências historiográficas” (ZAMBONI, 2005, p. 47). 

Primeiramente vemos pesquisadores procurando compreender as práticas de leitura 

e as formas como ocorre a apropriação de conhecimento com os livros didáticos, isso dá 

margem para ver que linguagem está sendo empregada, que corrente historiográfica estes livros 

estão trabalhando. Entender a apropriação de conhecimento estimulado pelo livro didático 

desenvolve uma curiosidade sobre o que está sendo produzido e divulgado, estas pesquisas são 
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muito importantes para que se notem as fraquezas e os acertos dos livros didáticos, para que 

assim cada vez mais esse instrumento seja melhor elaborado, para poder atingir os objetivos da 

disciplina, que é desenvolver nos alunos um senso crítico sobre o tempo, para que possam se 

orientar melhor em suas carências de compreensão.  

Os estudos acerca da circulação e estratégias editoriais mostra um interesse sobre o 

impacto cultural e mercadológico de tais livros.  Estes estudos em sua maioria buscam entender 

quais os objetivos da editora com aqueles livros, quem tem o interesse sobre eles, e dessa 

maneira mostra o fluxo que essas obras passam as comunidades que atingem e a relação que 

tem com o consumidor.  

A pesquisa com livros didáticos também busca entender a história da disciplina 

através deles, como foi se modificando os temas e conteúdo. Também são analisadas as 

atividades e materiais propostos pelos livros. Outra abordagem que essa analise busca também 

é traçar uma história de interesses nos livros, essa maneira pode tanto fazer sentido para os 

pesquisadores da Educação Histórica como também 

Já se tratando dos Livros Didáticos de História: conteúdos e tendências 

historiográficas, compreendemos que através destes livros podemos ver as tendências que a 

historiografia passou, os termos que adotam ou já adotaram para tratar de certos conteúdos. São 

utilizados também para ver que abordagens os autores usavam, que corrente de pensamento 

eram aliados, bem como que conhecimentos estes livros, como fonte e artefatos cultural do 

passado desenvolviam.  

Tendo então estes quatro tipos de se trabalhar historicamente com os livros 

didáticos, eles tornam-se elementos passados que estão em contato com o chão da escola. 

Mesmo que muitas vezes sejam rejeitados por alguns professores como apontaram alguns 

bibliotecários das escolas visitadas, estes livros podem oferecer maneiras do professor 

desenvolver o conhecimento histórico dos alunos através do texto, das atividades, claro que não 

se apegando totalmente a ele, mas entender aquilo que o livro oferece, estar atento também as 

tendências historiográficas contemporâneas, problematizar o conteúdo proposto, ou seja, ter um 

olhar crítico sobre o livro, para que dessa forma seja desenvolvido também pelos alunos uma 

problematização sobre o mundo e a história.  

 Com essa amplitude este conhecimento, quando explicitado em conjunto com as 

fontes e auxílios didáticos colocados nos livros didáticos pelos autores e seus colaboradores, 

podem aproximar os professores e alunos atualizados das recentes pesquisas sobre determinados 

temas. Mas seria de uma utopia ingênua colocar que todos os livros andam em conjunto com o 

que está sendo produzido academicamente no âmbito do ensino de história e dos seus temas. 
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Muitas vezes tais livros, como estes que realizamos as análises não mostram processos 

históricos, colocando os conhecimentos já postos sem mostrar os responsáveis por aquelas 

teorias e perspectivas.  

Ainda temos a problemática dos agentes externos da cultura escolar, que influenciam 

na construção do livro didático, e recentes discussões que partem do senso comum colocam em 

prova o que é trabalhado dentro do livro didático de história, olhares desorientados e carentes 

de consciência histórica, cegados por discursos enaltecedores de ignorância que tentam 

deslegitimar o trabalho historiográfico, prova disso são políticas como a Reforma do Ensino 

Médio4 e o retrógrado projeto Escola Sem Partido.  

Mencionamos também, inclusive, outras concepções do senso comum apontam uma 

certa simplicidade dentro do que é produzido e divulgado dentro do livro didático, mas como 

apontam Miranda e Luca (2004, p.124) 

 

[...] o livro didático é um produto cultural dotado de alto grau de complexidade e que não 

deve ser tomado unicamente em função do que contém sob o ponto de vista normativo, 

uma vez que não só sua produção vincula-se a múltiplas possibilidades de didatização 

do saber histórico, como também sua utilização pode ensejar práticas de leitura muito 

diversas. 

 

Estas possibilidades observadas pelas autoras, mostram que essas obras têm 

maneiras diferentes de desenvolver a Literacia Histórica, e como iremos trabalhar no capítulo 

seguinte, onde mostramos como a leitura destes livros e destas obras, aliada uma visão de mundo 

histórica, pode fazer o aluno, através de livros didáticos ideais desenvolver uma consciência 

histórica. 

Didatizar e sistematizar o saber histórico dentro do livro cria uma unidade de 

pensamento, fazendo que desta maneira o conteúdo seja construído através de uma narrativa, que 

busca compreender a história geral e história do Brasil como uma grande história contada, com 

personagens e acontecimentos de destaque. Através de nossa incursão por tais livros em varias 

escolas, nota-se que a história passada dentro do livro, aliada ao auxilio pedagógico torna-se um 

exercício histórico-positivista.  

Mas muitos buscam quebrar esse paradigma, que é o caso dos livros que iremos 

trabalhar no próximo capítulo, onde vemos que a história com narrativa focada nos personagens, 

foram substituídas por elementos de cunho cultural, e que buscam trazer uma a proximidade com 

os alunos que leram aqueles livros. Uma vez que no lugar por exemplo de trabalhar os grandes 

generais espartanos, ele foca em trazer uma luz para com era a educação deste povo, como que se 

organizavam e viviam, e como isso influenciava na sua maneira de ver o mundo. Isso ajuda que 

                                                      
4 Lei nº 13.415, sancionada em 16 de fevereiro de 2017. 
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os que leem façam uma leitura mais pessoal do conteúdo, compreendendo que a história é feita 

por seres humanos, e não por grandes heróis ou políticos, é tudo fruto de um processo histórico 

composto por sujeitos históricos que englobam todas as camadas da sociedade.  

 
3.3. A PRESENÇA DAS HISTÓRIAS EM QUADRINHOS NOS LIVROS 

DIDÁTICOS: FONTE OU ILUSTRAÇÃO? UM OLHAR DA LITERACIA HISTÓRICA 

 
Neste momento, faz-se necessária a realização de um olhar sobre os materiais 

encontrados, ou seja, sobre o objeto da pesquisa. Aqui, buscaremos adentrar nas páginas desses 

materiais, analisar como se dá a colocação das histórias em quadrinhos nos livros didáticos, seja 

como fontes históricas ou como ilustrações. E enxergar dentro destas maneiras um olhar de 

como desenvolver a Literacia Histórica referente à estes materiais.  

Primeiramente, precisamos distinguir quando uma história em quadrinho é uma fonte 

ou uma ilustração, e quais práticas precisam ser feitas com cada uma delas. De pronto, vemos 

que aquilo que se entende por fonte histórica passou por muitas mudanças ao longo dos anos. 

Como explicam Luis Fernando Cerri e Angela Ribeiro Ferreira (2007, p. 72): “[...] os 

questionamentos sobre o uso restrito e exclusivo de fontes escritas conduziu a investigação 

histórica a levar em consideração o uso de outras fontes documentais, e o aperfeiçoamento das 

várias formas de registros produzidos”. 

Estes registros produzidos são passados para o livro didático, e que tendem a 

desenvolver um pensamento histórico mais apurado, sendo que entendemos que dentro das 

perspectivas de Lee (2006, p. 139): 

 

O passado consiste de eventos testemunháveis, então as afirmações dos historiadores 

sobre “o que aconteceu” são como depoimentos de testemunhos de segunda mão. 

(Assim, um aluno bem informado percebe que fontes primárias são “mais confiáveis” do 

que fontes secundárias). 

 

O leitor dentro dessa percepção, confia naquilo que foi testemunhado, em uma busca pela 

verdade real, as fontes neste caso seriam como vestígios daquilo que aconteceu no passado. 

Essas afirmações e presenças nos livros didáticos de fontes históricas podem fazer que questões 

acerca da veracidade dos acontecimentos sejam problematizadas.  

Ainda que entendamos que o conceito de fonte foi ampliado com o tempo, e essas formas 

de registrar o passado foram transformadas, apropriando para suas páginas, os livros podem 

causar uma ligação entre o leitor e o passado, uma vez que a preocupação com a cognição 

histórica levantada por Lee na década de 1970 com o papel social da história e com a 
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importância da disciplina se mostre ainda muito atual, quando vemos que inúmeros alunos 

questionam assim como na Inglaterra (LEE, 1978).  

Com base nessa alteração, o conhecimento histórico pode ter como fundamento e ponto 

de partida uma distinta gama de fontes. Se antes só eram considerados os documentos escritos 

como fontes e registros oficiais, hoje é dada atenção aos vários vestígios deixados pelo sueito, 

desde que esses vestígios contem algo sobre seu cotidiano, sua cultura, e sua maneira de ver o 

mundo, tendo em vista que “Tudo que o homem diz ou escreve, tudo que fabrica tudo o que 

toca pode e deve informar sobre ele” (BLOCH, 2001, p. 79). Sendo assim, nesses vestígios 

deixados no mundo, encontramos nas histórias em quadrinhos, enquanto fontes, uma forma de 

enxergar o ambiente em que está inserido. 

Nessa prática de utilizar as histórias em quadrinhos como fonte, enxergamos um esforço 

tanto dos autores quanto daqueles que selecionam as histórias que vão compor os livros, de 

gerar meios de identificação através da interpretação daquilo que é escrito. Tanto que algumas 

histórias em quadrinhos (como veremos no item a seguir) fazem uso de anacronismos e 

contradições para gerar conhecimento histórico. Assim, mesmo com esse exercício de 

aproximar o leitor do conteúdo, percebemos os vestígios da época em que as histórias foram 

produzidas, como das ideias de passado frutos de carências atuais, da época dos autores. 

 

3.4  Histórias em quadrinhos como fonte Histórica. 

 

Esta é a primeira categoria que iremos abordar, tendo estes registros do passado 

podemos levantar várias maneiras em como essas histórias em quadrinhos trabalham o conceito 

de fonte, elas podem inclusive ilustrar como funciona uma fonte, suas funções e ambiguidades. 

As Histórias em Quadrinhos por tanto podem desenvolver dois tipos de trabalho com fontes, como 

constatamos a partir do contato com estes materiais. Primeiramente a partir das observações nos 

livros didáticos,  

Ironicamente, como observaremos na Figura 2, os personagens explicam o que é fonte 

histórica, de maneira ilustrativa, mostrando como a escolha do que contar dentro de uma fonte 

histórica é feita. 
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Figura 2: Calvin e Haroldo 

 

Fonte: Livro vontade de saber: Editora FTD. Edição 3. 2015, p.43 

 

A tirinha acima foi um dos primeiros achados da pesquisa, sendo encontrada no Colégio 

Estadual Nossa Senhora das Graças (Centro de Irati-PR), no livro Vontade de Saber, do 7º Ano do 

Ensino Fundamental da disciplina de História. Na tirinha, podemos entender, inclusive, o que é 

“fonte histórica”, sobre as várias visões que se tem de um mesmo fato, que sensações queremos 

provocar, e que memórias queremos produzir e guardar. Como podemos observar, o autor do livro 

propõe várias atividades buscando didatizar a explicação do que é História, como ela é produzida. 

Dentro isso, notamos vários questionamentos sobre conceitos básicos da História, tais como, o que 

a disciplina significa e sua importância dentro do currículo. 
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A tira indaga os estudantes sobre a veracidade das fontes. Toda essa ideia ajuda os 

estudantes a questionarem os objetivos que são postos na construção de um registro, as cargas 

de interpretação que transcendem a simples imagem, que são carregadas de sentido e 

posicionamentos. Vemos aí a primeira manifestação de conhecimento histórico que os autores 

visam transmitir aos alunos. Por meio de um pequeno fragmento, foi encontrada uma maneira 

de se problematizar e desenvolver uma criticidade histórica de maneira simples e direta, 

tentando falar a linguagem dos alunos do 7º Ano, que no colégio em questão possuem entre dez 

e doze anos. 

Ainda nessa perspectiva encontramos Schimdt (2009, p. 18) quando menciona os 

trabalhos de Lee (2008) que “[...]um conhecimento de como desenvolver uma explicação e 

narrativa do passado, o que pressupõe o domínio de idéias substantivas e de segunda ordem que 

colaborem para organizar o passado, fazendo com que o conhecimento do passado possível”. 

Esse quadrinho, por exemplo, se enquadra dentro das perspectivas de Rüsen (2010) 

quando desenvolve uma relação produtiva com o aluno. Isso ajuda desenvolver e produzir o 

conhecimento histórico. Desenvolver o conceito de fonte e multiperspectividade dentro do livro 

didático traz para o aluno um olhar crítico, a premissa de dar subsídios do aluno desenvolver 

seu próprio olhar histórico é visto nas ideias de Lee (2006, p.136) “[...] que as explicações 

históricas podem ser contingentes ou condicionais e que a explicação de ações requer a 

reconstrução das crenças do agente sobre a situação, valores e intenções relevantes (BEVIR, 

1999, 2002; COLINGWOOD, 1993, 1999; DRAY, 1995; VAN DER DUSSEN, 1981);” ou 

seja, mostrar que a evidencia podem ser construídas, que o mundo histórico, ainda que abstrato, 

tem efeitos significativos na vida dos presentes, sejam por seus acontecimentos, ou pela 

narrativa que se construiu para tal. 

Enquanto efetuávamos a leitura de nossas fontes, nos perguntávamos se as histórias 

em quadrinhos apareceriam com a mesma ideia apontada acima, sendo que elas são também 

construções carregadas de pensamento de uma época, pertencendo a uma parcela de sujeitos 

que querem ressignicar seus ideais. Sendo assim, ao analisar estes quadrinhos nota-se que 

surgiram como fonte histórica, e o que encontramos foram pequenos fragmentos que compõe o 

conteúdo das unidades ali presentes. 

Uma das formas de história em quadrinhos presentes nessas unidades são as chamadas 

charges. Estas possuem um formato diferenciado e, por isso, muitas vezes são vistas como uma 

arte a parte, porém, possuem a mesma carga simbólica das histórias em quadrinhos. Para a 

definição de charge recorremos a Ramos (2009, p. 356): 
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Segundo o dicionário Antônio Houaiss, charge É desenho humorístico, com ou sem 

legenda ou balão, geralmente veiculado pela imprensa e tendo por tema algum 

acontecimento atual, que comporta crítica e focaliza, por meio da caricatura, uma ou 

mais personagens envolvidas. 

 

Sendo então uma forma de arte que transforma e produz um enredo com base nos 

acontecimentos atuais, as charges são construídas das mais diferentes maneiras (através de 

caricaturas, cartoons, histórias em quadrinhos, entre outras) e com diferentes objetivos (sátira 

etc.). Aqui abordaremos somente as histórias em quadrinhos, tendo em vista a característica 

própria de expressar uma época, tornando essa categoria de história em quadrinho uma fonte 

em movimento, em que cada acontecimento gerado tem uma explicação em quadrinhos, 

possibilitando a interpretação (com o auxílio do livro e do trabalho do professor como 

intermediador das propostas didáticas) de forma a gerar aprendizagem histórica. Isso pode ser 

observado na história em quadrinho a seguir (Figura 2), colhida no Colégio Nossa Senhora das 

Graças, no livro de História do ensino fundamental do 9º ano. 
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Figura 3: Ubaldo, o paranoico 

 
 

Fonte: Livro Vontade de saber Editora FTD. Edição 3. 2015, p.45 

 

 
 

Vemos aqui uma tira produzida no período da Ditadura Militar, em que um autor 

apresentado no texto, chamado Henfil, criou um personagem de nome Ubaldo, o paranóico. 

Ubaldo representava de maneira cartunesca e sequencial a paranóia vivida no período militar, 

com o medo constante de ser vigiado. 

Observamos que, neste caso, a história em quadrinho possui a função de fonte, o livro 
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coloca este elemento de certo período de maneira contextualizada, leva para a sala de aula para 

mostrar como as pessoas daquela época trabalhavam seus anseios, suas angústias, e 

expressavam isso em forma de arte, de modo a fazer um espelho do vivido, uma caricatura do 

cotidiano, demonstrando o pensamento de um autor como membro de uma sociedade específica 

em um período determinado. 

Sendo uma fonte, podemos lembrar do “Livro didático Ideal” Rüsen (2010), quando 

relembra o importante uso de imagens, e de sua forma ser bem usada, que converse com o texto, 

e em conjunto os dois consigam desenvolver a ideia por trás do texto. O autor ressalta que 

muitas vezes a imagens são colocada ali, mas não exercem uma função completa no que se 

compreende o texto. Uma vez que, imagem nada mais é que um texto com tipo diferente de 

narrativa, então a união destes dois tipos de textos, imagético e escrito podem desenvolver 

melhor uma consciência e Literacia Histórica 

Essa forma de contar histórias através de charge é também uma das maneiras 

precursoras de propagar a arte sequencial, sendo que elas são geralmente divulgadas em jornais, 

e tem como base assuntos do momento, que fazem sentido naquela hora. Quando idealizadas, 

as histórias funcionam como um complemento jornalístico dos eventos, mas, com o tempo, 

tornam-se vestígios daqueles acontecimentos e são resinificados, permitindo, inclusive, a 

apropriação pelos livros didáticos para serem problematizadas por professores e alunos. 

Hoje em dia possuímos coletâneas dessas charges, produzidas por processos parecidos 

aos das histórias em quadrinhos, pois, por símbolos semelhantes, podemos estabelecer relações 

entre elas, trazendo um fragmento do conteúdo. 

Vemos que esses símbolos podem ser agentes interpretativos de conteúdos históricos, 

que ajudam a desenvolver a aprendizagem histórica, visto que, como afirma Siman (2004, p. 

88): 

A presença de outros mediadores culturais, como os objetos da cultura, material, 

visual ou simbólica, que ancorados nos procedimentos de produção do conhecimento 

histórico possibilitarão a construção do conhecimento pelos alunos, tornando possível 

“imaginar”, reconstruir o não vivido diretamente, por meio de variadas fontes 

documentais. 
 

Então, com a presença da cultura dentro dos muros da escola, vemos que as 

possibilidades de seus usos podem maximizar e aperfeiçoar o trabalho do professor, podendo 

dar margem para desenvolver atividades relacionadas ao fazer história academicamente, de 

modo a construir, através da aprendizagem histórica, um imaginário do conteúdo. Assim, com 

tais conteúdos se torna possível reviver e rememorar alguns acontecimentos, buscando trazer 

um sentido prático e orientador para o presente; porém, sempre tendo em conta aquilo que 

Calvin e Haroldo explicam: a história, escrita através de vestígios, é uma fonte ambígua, 
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construída através dos desejos de seus autores. 

Seguindo esses conselhos, essa mesma coleção de livros também busca mostrar para 

os alunos como que culturalmente as histórias em quadrinhos trazem cargas de significado e de 

escolhas que podem ser facilmente ligadas ao seu conteúdo. Como já dito anteriormente, o uso 

das histórias em quadrinhos se dá primeiramente pelo fato da facilidade e da identificação com 

o conteúdo empregado. Mesmo temas ditos “abstratos” podem ser assimilados através de um 

encontro de cotidianos em comum através das épocas. 

 

3.5  Histórias em Quadrinhos como complemento da narrativa histórica do livro didático 

 

Como narrativa histórica apresentada, como um complemento no livro didático de 

história, vemos certos aspectos da Literacia Histórica presente. Primeiramente, as Histórias em 

Quadrinhos com suas narrativas próprias. Neste momento, o livro didático usa tanto do modelo 

narrativo da história em quadrinhos, para ilustrar, como para enfatizar a maneira como é narrada 

a história, através dos seus quadros. Ou em outros casos enfatiza as temáticas e anacronismos 

adotados pela arte sequencial 

Mas para entendermos melhor como a narrativa se enquadra resgatamos os escritos 

de Rüsen (2010, p. 116) quando pensa sobre o ensino de história e a estrutura dos livros 

didáticos.  E em como essa sequência narrativa deve estar em paralelo com o livro didático: 

 

O formato do livro e a estruturação de seus materiais devem estar configurados de tal 

maneira que inclusive os alunos possam ser capazes de reconhecer suas intenções 

didáticas, o plano de estruturação que forma sua base, os pontos mais importantes de seu 

conteúdo e os conceitos metodológicos de ensino.  

 

 

O formato é uma questão muito importante, tanto do livro didático quanto das 

Histórias em Quadrinhos, pois se ele não for claro, e objetivo nas suas intenções a 

aprendizagem e a Literacia Histórica não serão alcançadas com eficácia.  Uma vez que 

compreendemos que para constituição do conceito de Literacia Histórica, atribuindo sentido 

para aquilo que é lido. Conforme Schmidt (2009, p. 17): 

 

[...] preciso lembrar a existência de uma relação orgânica entre a competência narrativa 

e a criação de identidades individuais e coletivas. Esta ocorre porque os sujeitos por meio 

da são capazes de desenvolver abordagens de si e do outro, e isso exige a consciência de 

sua própria historicidade e, portanto, de uma consciência histórica. 

 

As artes sequenciais são fruto de mentes de suas épocas, visões sobre determinados 

conteúdo. Isso pode torná-las fontes problemáticas do passado distante, mas ricas enquanto um 
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artefato cultural vindo da realidade em que foram produzidas. Dentro delas é possível ver como 

funciona o olhar para o passado do ponto de vista contemporâneo sobre determinados temas, 

que utilizando de anacronismos podem aproximar os jovens do conteúdo. É nesse ponto que 

entra o trabalho tanto do livro didático como do professor, sendo que eles precisam “peneirar” 

aquilo que é exposto nos quadrinhos, mostrando as diferenças e os estereótipos presentes nessas 

obras, dando, assim, um auxílio para que o aluno possa desconstruir tais ideias. Como é 

exemplificado na Figura 4: 

 
 

Figura 4 – Hagar o Horrível 

Fonte: Vontade de Saber Editora FTD. Edição 3. 2015, p.142 

 

A imagem acima é do mesmo livro anteriormente citado, dessa vez, falando das 

liberdades artísticas tomadas pela mídia para retratar alguma cultura, neste caso, a cultura dos 



 

 

71 

 

 

 

Vikings. Colocamos este exemplo logo em seguida do anterior por encontrarmos outro lado da 

moeda: enquanto o Calvin e o Haroldo são usados como um exemplo para demonstrar como 

funcionam as fontes, como elas são frutos de seus autores e de suas visões, aqui vemos que os 

autores veem a negatividade que tal ponto de vista pode causar em uma fonte, sendo que ele 

aponta o estereótipo presente nestas obras como a problemática em questão, ou seja, o ponto de 

vista pode gerar interpretações confusas acerca do conteúdo. 

Dito isso, o autor do livro didático utiliza a história em quadrinho como uma maneira 

de exemplificar a identidade que atribuímos aos personagens. Mas é claro que esses 

anacronismos são vistos de diferentes formas, primeiramente como parte negativa, o livro 

atribui uma falsa representação da cultura viking, estereotipando, e fazendo com que pareça 

com aquilo que não é – culturalmente falando. 

O último quadrinho trabalha muito mais vivamente como seu cotidiano de produção 

do que a representação em que ele faz, mas isso também pode ser visto através de uma ótica 

mais positiva, uma vez que em narrativas como de Hagar os personagens agem como seres 

contemporâneos, facilitando a compreensão da cultura viking a partir de um olhar atual. Se 

fosse escrito como uma descrição fiel, talvez a identificação dos personagens fosse tarefa difícil, 

e através de um desejo externo os autores constroem dentro das aventuras do Hagar  um enredo 

composto por conflitos atuais; como as relações familiares, de trabalho e piadas que são uma 

desconstrução do que se entende por viking. 

Aproximando do seu cotidiano, os leitores podem enxergar naquele viking uma 

representação de seu pai, irmão, avô, ou até de si mesmo. Essa maneira de personificar a 

realidade contemporânea, essa facilitação didática interpretativa pode fazer a aprendizagem 

histórica surgir através da identidade do leitor. 

Sobre isso Bernardo (2012, p. 9) esclarece: 

 
[...] Proponho assim que a leitura das HQs pode ser reveladora de seu mundo externo, 

seja analisando sua estrutura lingüística e estética, nas suas inserções em redes 

intertextuais e intervisuais (relacionados à iconosfera) ou nos aspectos semânticos de 

suas narrativas [...]. 

 

Sendo assim, podemos entender como a estrutura das histórias em quadrinhos se torna 

uma representação de seu lugar comum, sendo uma forma de mostrar aquilo que se pensa em 

determinada época, constituindo-se como um espelho social que representa situações sociais e 

cotidianas, pensadas dentro daquele contexto. Nisso, vemos vários exemplos de como 

acontece a reinterpretação temporal de determinada época, trazendo valores e carências, que 

aliadas a um exercício da aprendizagem histórica formam maneiras de olhar para o passado. 

Podemos ver, a partir de Bernardo (2012, p. 9), que a narrativa, a maneira como o 
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enredo é conduzido, são representações que acontecem através da maneira como são contadas. 

Ainda, vemos que com esse espelho da sociedade que compõe todo o contexto da obra, ela 

também funciona como uma fonte histórica, carregada de interesses e repaginação que 

remontam a uma época. 

Novamente, entendemos que o livro didático com as histórias em quadrinhos se 

apresenta como uma ferramenta importante à aprendizagem histórica. Tudo isso partindo da 

filtragem e seleção pedagógica dos materiais, para não serem tratados como “fonte” de 

determinada época as histórias em quadrinhos que só as “representam”, ou outros equívocos. 

Uma representação que está dentro desta perspectiva é o quadrinho 300, de Frank 

Miller (1998) (Figura 5), que retrata os costumes e a trajetória dos espartanos dentro da Guerra 

do Peloponeso. Lembramos desse jovem clássico das histórias em quadrinhos devido a sua 

presença no livro didático, mas, desta vez, como uma complementação ao conteúdo, não 

como.fonte. 
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Figura 5 - 300: Frank Miller 

.  

Figura 5 Livro didático: Projeto Araribá. Editora Moderna. 2017, p. 174 
 

Aqui encontramos um texto que exemplifica o conteúdo. Nele vemos as várias 

maneiras de como se dá a educação Espartana. Nesse caso, a história em quadrinho não se 

encontra no texto, mas procura exemplificá-lo. Não é uma fonte da educação espartana, mas 

sim, uma ferramenta de auxílio e complementação didática que busca explicar, através da 

introdução da história em quadrinho, a transformação do menino Leonidas em um rei. 

Ainda assim, se formos olhar com mais atenção o que a obra 300 representa no 

imaginário popular, encontramos muito daquilo que já é e conhecimento prévio acerca dos 
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espartanos, tanto através dessa obra quanto por sua adaptação cinematográfica5. Inclusive, 

alguns livros que não indicam a leitura de tal quadrinho (e não são utilizados no presente 

trabalho) sugeriam, ao menos, assistir ao filme como complemento do conteúdo. 

Esse tipo de ilustração busca a ligação do tema da aula com algo mais visual, 

potencializando a imaginação de seus leitores, e elevando a maneira de enxergar o conteúdo, 

fazendo com que o texto escrito, amparado pelo texto imagético ganhe um sentido mais amplo. 

Isso, claro, se o professor que fizer o uso de tal material compreender a ligação entre as imagens 

e o texto. 

O enunciado do livro didático (no último exemplo apresentado) já anuncia que essa 

parte tem como objetivo compreender o texto. Isso mostra uma tendência à estimulação da 

leitura de um texto escrito. Mas então, se esse texto que deve ser compreendido é o escrito, 

porque evidenciar em página dupla uma história em quadrinhos? Entendemos que o objetivo é 

chamar a atenção para o tema do capítulo, uma vez que a história dos 300 de Esparta se tornou 

bastante difundida através do filme5 inspirado nessa obra. 

Além de todos estes fatores levantados, ainda temos aquilo que sugerimos quando 

falamos das categorias de análise, quando pensamos das Histórias em quadrinhos como 

complemento da narrativa histórica do livro didático. Pois o modelo que a história em 

Quadrinhos escolhe para contar sua narrativa aqui demonstra um aspecto educativo, a sequência 

de imagens em conversa com o texto, sendo que isso é um dos fatores cruciais quando tratamos 

destes livros, uma vez que:  

Naturalmente, que se lhes imponha como obrigação que fascinem esteticamente os 

alunos não deve implicar que as imagens não guardem nenhuma relação reconhecível 

com os textos e com os box ou caixas de texto que as acompanham. Mas, sua fascinação 

deve incitar que o âmbito de experiências se estenda a outros materiais e a interpretar a 

pesquisa em cada caso por meio dos elementos da apresentação (RÜSEN, 2010, p. 120). 

 

Rüsen (2010) fala de imagens, mas por Histórias em Quadrinhos serem em sua 

definição imagens, acreditamos que as adaptações das colocações do autor para nosso texto são 

muito importantes, primeiro ele salienta que as imagens devem fascinar os alunos, uma vez que 

eles estejam relacionados com texto. A imagem neste caso pode ilustrar, claro, mas deve fazer 

mais que isso, junto com o complemento do material, sua narrativa, e o cotidiano da sala de 

aula, tais histórias tem como função oferecer uma interpretação e um panorama sobre o que esta 

sendo explicado no texto.  

Esse chamar a atenção para algo familiar, ou, talvez, mais atrativo para mentes jovens, 

é uma tendência da cultura escolar que pretende se aproximar da cultura juvenil, interpretando 

                                                      
5  “300”(2006) é um filme de gênero Fantasia/ação dirigido por Zack Snyder, produzido e distribuído pela Wanner 

Brothers 
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sua forma de se expressar e de ler os conteúdos. Tentar incorporar o que os alunos conhecem 

de sua própria cultura nada mais é do que a aceitação da cultura popular pela escola; ou seja, é 

entender o que popularmente se produz sobre o conteúdo, fora da academia e das culturas 

“eruditas”, abrindo espaço para que outros criadores de conteúdo mostrem o que se pensa sobre 

certos conceitos substantivos. 

 

3.6. Histórias  em Quadrinhos como ilustração 

 

A ilustração por muitas vezes é tida como um uso superficial como aponta Fronza 

(2016). Todavia, é a maneira mais comum que encontramos as Histórias em Quadrinhos nos 

livros didáticos, ela é simples, mas ao mesmo tempo carregada de intenções. Vemos um paralelo 

com estas ilustrações e o uso das imagens já citados por Rüsen, quando salienta que não existe 

realmente um problema em se ter um uso superficial de uma imagem, desde que esta se 

relacione com o texto. Para a Literacia Histórica, o uso superficial pouco acrescenta, uma vez 

que, deve ser mantida uma relação com a aula e problematizar as formas como essas histórias 

aparecem no livro.  

A partir disso, conseguimos distinguir quando uma história em quadrinhos aparece no 

livro didático como fonte ou como ilustração. Isso se torna algo muito comum dentro da 

apropriação das Histórias em Quadrinhos na Cultura Escolar, mas claro que, como a escola é 

um ambiente de múltiplo saberes, a abordagem pode extrapolar essas duas barreiras de fonte e 

ilustração. Como observa Fronza (2016, p. 1-2) mencionando os resultados de sua pesquisa: 

 

Os resultados que mais me impressionaram não foram tanto o meu uso superficial em 

relação aos quadrinhos, seja como ilustração, seja enquanto documentos históricos; o 

que me causou espanto foi dois que os estudantes traziam leituras dos quadrinhos de 

super- heróis estadunidenses, mangás japoneses, ou mesmo da brasileira Turma da 

Mônica, sempre relacionadas a valores ligados à honra e à amizade. 
 

Num primeiro momento Fronza (2016) aponta para usos, de certa forma, já esperados 

(ilustrações, documentos históricos), denotando uma maneira de existir dentro do cotidiano 

escolar. Porém, como observa o autor, os alunos possuem sua trajetória de leituras, sua base e 

suas referências acerca da arte sequencial, principalmente a partir das tendências 

mercadológicas. Destaque seja dado à Turma da Mônica mencionada na citação acima, da qual 

pudemos constatar a presença massiva nas bibliotecas das escolas. 

Entra aqui, uma problemática que podemos remeter a Rüsen (2010) quando menciona 

sobre imagens, e o problema em serem somente uma ilustração não devem ter a mera função 

de ilustração, mas constituir a fonte de: 
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[...] uma experiência histórica genuína: devem admitir e estimular interpretações, 

possibilitar comparações, mas sobretudo fazer compreender aos alunos e alunas a 

singularidade da estranheza e o diferente do passado em comparação com a experiência 

do presente, e apresentar o desafio de uma compreensão interpretativa. 

 

Sendo uma experiência histórica genuína, ela (HQ) estimula a busca pela aprendizagem, 

e o livro didático como uma ferramenta constituída do cotidiano do aluno, interage com a 

experiência interpretativa, comparando seu ambiente com aquele que esta atribuído no livro. Com 

a Turma da Monica ilustrando simplesmente o capítulo temos um problema, ele não problematiza 

aquela representação, elas estão ali puramente como ilustração 

Vemos que essa popularidade faz com que as histórias, inclusive as brasileiras, ganhem espaço, 

sendo para chamar a atenção dos alunos ou para ser fonte. A popularidade e a crescente presença 

na cultura se intensificam quando pensamos na turma do bairro do Limoeiro ao aparecer pela 

primeira vez em 1959. Os livros vêm usando a popularidade desses personagens para chamar a 

atenção do conteúdo – como podemos analisar na Figura 6.  
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Figura 6 –  Turma da Monica  

 
 
 

fonte: Projeto Arariba Editora Moderna. 2017, p.110-111 
 

Na imagem acima a história em quadrinhos é utilizada de maneira ilustrativa, fazendo 

uma releitura, com os personagens da turma da Monica, do quadro A Última Ceia pintado por 

Leonardo Da Vinci, em 1495. Neste exemplo os autores utilizam os quadrinhos da mesma 

maneira de 300, ou seja, para introduzir a um capítulo. Observamos, porém, que o uso é muito 

mais superficial, sendo que em momento algum a peça é problematizada enquanto obra a parte, 

e sim, fazendo somente uma alusão à outra obra. Aqui a Turma não relaciona com o texto, 
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quebrando a ideia das categorias dos livros didáticos ideais, ela está ali representando de 

maneira atualizada uma obra renascentista, mas não problematiza, somente coloca ali como 

uma maneira de se relacionar com o aluno, que Rüsen (2010, p. 116) aponta como sendo uma 

das funções dos livros didáticos. Em toda a sua estrutura, o livro didático tem que levar em 

conta as condições de aprendizagem dos alunos e alunas. Tem que estar de acordo com sua 

capacidade de compreensão, e isto vale, acima de tudo, no que se refere ao nível de linguagem 

utilizado. 

Sendo esta história uma relação com o aluno, mas se não relacionar com o conteúdo 

tão pouco vale para tal desenvolvimento para com a Educação Histórica. Logo compreendemos 

que este uso, muitas vezes simplesmente serve para criar relação do leitor com o livro, mas não 

aprofunda esta relação, nem faz dela algo realmente produto de conhecimento 

Assim, vemos que as histórias em quadrinhos voltadas para o público mais juvenil são, 

como no exemplo anterior, uma ferramenta ilustrativa. No entanto, há casos em que os 

quadrinhos são expostos de modo a convocar à problematização, fugindo do ilustrativo e 

superficial e, dessa forma, estimulando o senso crítico; como podemos constatar a seguir, na 

figura 7, retirada de um livro encontrado no Colégio João de Matos Pessoa: 
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Figura 7 – Horácio 

 

 

Fonte: Projeto Arariba. Editora Moderna. 2017, p. 56 
 

Nesta tira, o autor, por meio do personagem Horácio, de Maurício de Souza, convida 

o leitor a interpretar o conteúdo que vinha sendo trabalhando ao longo do capítulo, de modo a 

desenvolver o raciocínio histórico. Assim, através de uma história simples, com personagens 

contemporâneos (inclusive nos comportamentos) reagindo a acontecimentos da Idade da Pedra 

(que seria o período que o enredo acontece), leva os alunos a questionarem o que está fora do 

lugar temporalmente falando, além das relações da história em quadrinhos com o restante do 

capítulo. Isso ajuda a desenvolver um pensamento histórico, provando que não só através de 

fontes é realizado o conhecimento histórico. 
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A maneira como se dá a construção do último exemplo apresentado nos leva à 

pergunta: por que as histórias em quadrinhos se valem tanto de anacronismos? Para  responder, 

recorreremos à ideia de “identificação”. Assim, os alunos, para fazer a imersão ao conteúdo, 

partem de uma reinterpretação temporal para se colocarem naquele ambiente, a princípio, tão 

abstrato. Como sugere o Filósofo da História Jörn Rüsen (2014, p. 23), “Identidade é a maneira 

como as pessoas se referem a si mesmas e, assim, definem a cultura em oposição a natureza”, ou 

seja, as pessoas se veem, explicam-se, colocando-se em outro contexto podendo assim fazer com 

que a explicação faça mais sentido para elas. Com essas discussões vemos que ambos os usos 

(como fonte ou como ilustração) podem ser benéficos para a aprendizagem histórica, desde que 

bem situados em relação à organização didática e aos objetivos do trabalho que é realizado. 

 

3.7. A Outras Funções das Histórias em Quadrinhos 

 

 Neste momento, apresenta-se outras funções e formas que as histórias em quadrinhos 

aprecem nos livros didáticos, sendo que não se enquadram somente em um aspecto das 

categorias até então trabalhas, muitas vezes se encontram em todas, duas, ou até nenhuma. 

Outro aspecto que aparece de imediato, é o levantamento de material encontrado em campo e 

como aparecem  

Num primeiro momento da pesquisa empírica analisamos seis colégios estaduais do 

município de Irati e cerca de vinte e quatro livros didáticos utilizados por essas instituições no 

ensino de alunos que frequentam/frequentaram/frequentarão os 6º, 7º, 8º e 9º anos, durante os 

anos de 2017, 2018 e 2019. No entanto, vários motivos fizeram com que a pesquisa se afunilasse 

ainda mais, focando, assim, somente em dois colégios; são eles: Colégio João de Mattos Pessoa, 

e Colégio Nossa Senhora Das Graças. O motivo dessa escolha é a baixa presença das histórias 

em quadrinhos nos materiais didáticos das demais escolas, bem como, a pouca variedade de 

seus usos, como observamos na primeira saída de campo e no levantamento de fontes. . 

Dessa forma, buscando uma presença mais arraigada das histórias em quadrinhos no 

cotidiano escolar, optamos por focar nos dois colégios já mencionados. Assim, pudemos 

constatar que essas histórias são constituintes da cultura escolar, sendo já um artefato 

corriqueiro dentro do ambiente, desde as pinturas no prédio até uma presença massiva em vários 

lugares da biblioteca. 

Vemos, com isso, que as histórias em quadrinhos são fruto da cultura popular e, até 

por consequência, são incorporados na cultura escolar. Essas histórias estão em todos os lugares, 

e em todas as disciplinas, estão em constante contato com os estudantes e professores; além disso, 
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possuem os mais variados tipos, desde quadrinhos infanto-juvenis, até romances gráficos grandes, 

com histórias e temáticas complexas, estabelecendo uma relação cotidiana e cultural de uso, e um 

escambo de leituras e de informações. 

Dentro dos livros didáticos, a presença dessas histórias pode ocorrer de maneira 

tímida, mas, mesmo assim, tem grande potencial para desenvolver a aprendizagem histórica, 

desde o Ensino Fundamental até os anos Finais da Formação Escolar. No entanto, percebe que a 

presença das histórias em quadrinhos ao longo desses anos acontece de maneira decrescente, como 

podemos observar na coleta de dados, no Colégio Estadual Nossa Senhora das Graças com 

exceção do 6º ano todos os outros anos do ensino fundamental (7º, 8º e 9º), tem em média 2 

Histórias em Quadrinhos por Livro didático.  

No Colégio João de Matos Pessoa a média de Histórias em Quadrinhos de maneira 

crescente é mais clara sendo na seguinte ordem dentro do ensino fundamental, no Livro Didático 

do 6º Ano  possui 11 Histórias em Quadrinhos, no 7º Ano, possui 9, no 8º Ano possui 7, e no 9º 

Ano não possui nenhuma . 

Vemos aqui um comparativo do número de histórias em quadrinhos presentes nos 

livros de História utilizados nas duas escolas pesquisadas. Nele, observamos algumas 

divergências, pois dentro dos livros pertencentes ao Colégio Estadual Nossa Senhora das 

Graças (coleção Vontade de Saber) são encontrados números menores de histórias em 

quadrinhos. No entanto, quando estão presentes não surgem somente como uma ilustração, e 

sim, são temas da atividade, problematizadas tanto em seu anacronismo quanto por sua 

característica de fonte, e como vestígios de um período. 

No caso do livro do sexto ano, por exemplo, presente na Escola Nossa Senhora das 

Graças, os dois exemplos são usados para explicar dois conceitos de segunda ordem dentro da 

ciência da história, como anacronismo e fonte histórica; e, dentro disso, convida os alunos a 

repensarem sobre o que eles conhecem por História, que concepções têm de sua função, de 

modo a gerar questionamentos acerca da verdade histórica, apresentando as várias versões que 

os “fatos” possuem. 

Nos outros anos esse padrão continua, tendo algumas charges e histórias em 

quadrinhos históricas, mas possuindo outro tipo que funciona como uma maneira de expor o 

conteúdo. Essa modalidade está presente em todos os livros de História dessa coleção, como 

exemplifica a figura 8. 
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Figura 8 Visita a Tela independência ou morte  
 

 
 

Fonte: Vontade de Saber Livro do 8º Ano, Editora FTD, 2017, p. 94 
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No exemplo acima, diferente dos quadrinhos anteriores, vemos uma produção do 

próprio livro didático, que busca exaltar uma visita escolar ao museu para que, assim, os alunos 

possam se enxergar dentro daquela história e ver ali uma dinâmica que muito se assemelha ao 

seu cotidiano. O fato de levar o aluno a “imaginar-se” nas situações nas histórias tem como 

objetivo facilitar a compreensão de como funcionam essas visitas, transportar os alunos para 

uma realidade que está longe deles, mas com relações muito similares com a que eles conhecem. 

No Quadro 2 vemos que há uma quantidade grande de histórias em quadrinhos, tendo 

como livro de história do Projeto Araribá, da editora Moderna, com tiras cartunescas e de 

origem digital, de tom mais humorístico, que busca satirizar algum conteúdo para ajudar os 

alunos a refletir sobre ele, além, é claro, de clássicos como Asterix e 300. Observamos que há 

uma mudança na maneira como as histórias são tratadas, pois mesmo que em maior número, as 

versões são ilustrações superficiais, onde possui relação com a temática, exemplificando ou 

somente colorindo o capitulo, mas não sendo o tema propriamente dito. 

Figura 9 – Asterix e os Godos 

 

 
Fonte: Projeto Arariba Livro do 6º Ano, Editora Moderna, 2017, p. 190 
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O clássico acima aponta certo período que não é necessariamente problematizado, mas 

que contribui para mostrar como era a época do Império Romano, auxiliando a aprendizagem 

histórica, funcionando como complemento do conteúdo, e desenvolvendo, com a necessária 

intermediação do professor, uma relação entre aquela história e toda a composição do conteúdo 

a sua volta, contextualizando o período que a narrativa acontece e os motivos das ações. 

Essa mudança gradativa mostra como as histórias em quadrinhos, de certa forma, ainda 

são relacionadas à infância, embora haja variações a depender da maneira são tratadas. É 

relevante destacar, ainda, as maneiras como essas histórias aparecem em diferentes escolas e 

diferentes livros, ora como fonte norteadora do conteúdo, ora como uma maneira de chamar a 

atenção dos alunos e tematizar a partir da ludicidade que busca preencher as partes mais 

abstratas na compreensão do aluno em relação ao conteúdo. Assim, o aprendizado por meio das 

histórias em quadrinhos surge nas multiplicidades interpretativas, e dos novos sentidos 

atribuídos ao conteúdo. 
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Considerações Finais 

Através de todos estes exemplos, concluímos, de maneira preliminar, pois acreditamos 

que a pesquisa trata-se de uma tarefa de continua busca por conhecimento, e também por 

encontrar um campo tão fértil, passível de se trabalhar através de inúmeras perspectivas, que as 

Histórias em Quadrinhos, tratam-se de uma ferramenta muito importante para o livro didático 

e as relações que ele busca fazer.  

Acreditamos que conseguimos responder as questões levantadas pelo projeto, sendo 

que o problema que se configurou como “Quais são as funções das Histórias em Quadrinhos na 

construção de uma Literacia Histórica nos Livros didáticos presentes na Cultura Escolar?” foi 

respondido a medida do possível, com base nos textos que nortearam esta pesquisa e 

compreendemos a múltiplas funções trazidas pelas Histórias em quadrinhos, sendo através de 

fontes, ou ilustrações, e até o uso de sua narrativa.  

Todavia compreendemos que no primeiro capítulo o primeiro objetivo foi cumprido, 

sendo que o campo torna-se delineado como uma base para responder as questões que o 

compreendem. Tendo a Educação Histórica e as pesquisas em cognição histórica como 

ferramentas norteadoras para a realização desta pesquisa. 

Fazendo com o objetivo de responder o segundo objetivo, no texto quando trabalhos 

com cultura escolar, respondemos a questão referente a análise das relações entre cultura escolar 

e as histórias em quadrinhos, sendo que é nesse ambiente que elas ganham força para florescer 

dentro da cultura dos jovens, tratando do seu momento escolar. Essa relação é aprofundada 

através das discussões sobre cultura até alcançar o conceito de cultura escolar. 

No terceiro objetivo, buscamos caracterizar e historicizar o livro didático. Esse 

objetivo foi cumprido através das discussões sobre a legislação dos livros didáticos, bem como 

as formas como são trabalhadas essas ferramentas no Ensino de História. Colocamos também 

as categorias de análise para trabalhar, levantando os objetos encontrados em campo e 

confrontando estes com base nos autores, para entender como estão sendo trabalhados dentro 

do Cotidiano Escolar, e conseguimos compreender outras funções dentro das histórias em 

quadrinhos exercem nos livros  didáticos Sendo assim, ainda que existam muitas considerações 

sobre estes temas, estas foram as que nortearam esta pesquisa, e como um exercício continuo, 

muito provavelmente ainda serão retomadas em trabalhos futuros.  

Dito isto no encaminhamos para o encerramento deste texto, entendemos que as 

histórias em quadrinhos como um elemento da cultura popular trás para sí um número muito 

grande de questionamentos. Uma arte que está presente na escola desde do momento da 

alfabetização encontra-se também presente nos materiais que compõe toda a trajetória 
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acadêmica do educando. 

Entendemos que dentro dessa trajetória ele é confrontado por vários conhecimentos de 

inúmeras disciplinas, estas mais ligas as suas respectivas ciências, como por exemplo a biologia 

trabalhando com textos e pensamentos de biólogos que também são estudados pela academia, 

ou matemáticos que produziram formulas que são relembrados na escola assim como em sua 

contraparte nas universidades. Mas a História é geralmente posta como um conhecimento a 

parte, como uma narrativa dos ecos passados que são celebrados ou rechaçados pelos 

professores das escolas, onde não se problematiza como as pessoas que chegaram aquele 

conhecimento elaboraram sua tese, criando assim uma ideia de que é escrito assim, por que foi 

assim que aconteceu.  

Nisso entra a pesquisa em Literacia Histórica e o papel da Educação Histórica, que 

defendem que devemos trazer para a sala de aula mais do método histórico, vemos através das 

funções trazidas pelos livros didáticos breves vestígios da tentativa de desenvolver um 

pensamento crítico em contrapartida dos postulados estabelecidos nas escolas. Mas que muitas 

vezes essas ferramentas, ainda que bem intencionadas, demonstram usos rasos como ilustrações 

sem problematizações. Ainda assim devemos compreender que as histórias em quadrinhos são 

ferramentas auxiliadoras do ensino de história e que seu uso pode aproximar os alunos ainda 

mais do fazer histórico, com o professor guiando junto do livro como esses conhecimentos são 

produzidos  
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